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O divórcio está cada vez mais presente no dia a dia, e, com a crescente 
internacionalização, está igualmente o divórcio entre casais de diferentes 
nacionalidade. Assim, é inteiramente possível que um tema como o 
divórcio seja futuramente objeto de trabalho. Como tal, o presente projeto 
propõe-se explorar as diferenças entre o divórcio no Reino Unido 
(Inglaterra e País de Gales) e em Portugal numa comparação a vários 
níveis, e a realizar traduções dos documentos ingleses envolvidos nesse 
processo com o objetivo de no futuro, possivelmente, poderem servir de 































By now, the divorce is a part of our daily lives. The divorce between people 
of different nationalities grows with the crescent internalization. It is possible 
that I and other translators will work with this subject in the future. As such, 
this project has the goal of translating the texts involved in the process of 
divorce in the United Kingdom (England and Wales), with t the hope that 
the translations might someday help Portuguese living in the UK who want 
to divorce there; as well as studying and comparing the differences 
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Realizado no âmbito do Mestrado de Tradução Especializada em Ciências Jurídicas, 
este projeto tem como objetivo a obtenção do grau de mestre através da demonstração 
das competências adquiridas ao longo do percurso de aprendizagem na área de 
Tradução, e, mais especificamente, no campo Jurídico e dos documentos legais. Para 
isto, proponho-me a realizar uma comparação entre os processos de divórcio em 
Portugal e no Reino Unido, assim como a traduzir os principais textos do divórcio de 
inglês para português. 
 
Atualmente, o divórcio tem um papel tão comum na vida de um casal como o próprio 
casamento, realizando-se com quase tanta frequência quanto este. Igualmente, nesta era 
de internacionalização, casamentos entre pessoas de diferentes países tornam-se cada 
vez mais vulgares; o mesmo acontece com o processo contrário. Pode ocorrer, no 
entanto, que estas pessoas não conheçam o suficiente da língua para proceder ao 
divórcio. 
 
O caso do Reino Unido, em comparação com Portugal, tem uma característica curiosa: 
o processo começa, procede e termina através do preenchimento de uma série de 
formulários, cujo texto é praticamente autoexplicativo, direcionados a um público-alvo 
com menor conhecimento de terminologia jurídica e da Lei. É vastamente diferente do 
divórcio português, que tem como primeiro passo, geralmente, a contratação de um 
advogado que não só assiste a todos os momentos legais como redige os textos 
altamente formais envolvidos no processo. 
 
A comparação de ambos os processos é extremamente interessante, não só pela forma 
distinta como estão divididos e escritos, mas também pelos participantes envolvidos em 
cada caso: os processos são definidos pelo seu meio cultural, que por sua vez espera 
deles diferentes patamares de conhecimento jurídico e formalidade. Assim, a 
comparação passará, obrigatoriamente, por uma fase de análise aprofundada dos 
processos a vários níveis: a nível formal (estrutura), a nível discursivo (estilo de língua, 
nível de formalidade), a nível institucional (quais as instituições envolvidas no processo, 
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além do próprio tribunal), e ao nível de conteúdo (a divisão e encadeamento dos 
documentos, como estão interligados, o que há a preencher), entre outros. 
 
Por outro lado, ao traduzir os vários textos implicados no processo de divórcio do Reino 
Unido espero ajudar as pessoas que não entendam o suficiente da língua e estranham a 
maneira autónoma como o procedimento se desenvolve. Sendo formulários bastante 
ágeis, após serem traduzidos necessitarão apenas de atualizações pontuais quando 
alguma alteração na Lei assim o dite. Da mesma forma, quero analisar as mudanças 
linguísticas que ocorrem devido a fatores extratextuais, como a sequencialidade nos 
diferentes pontos do divórcio e, consequente, a dos vários documentos. 
 
Tendo isto em conta, este trabalho divide-se em cinco capítulos onde são analisados, 
estudados e comparados os processos e a tradução do divórcio. O primeiro capítulo 
debruça-se exatamente sobre o que é, efetivamente, o divórcio nos países em questão e 
como é que este se desenrola a nível legal. Esta é somente uma análise processual, que 
apresenta brevemente os documentos envolvidos. Por sua vez, o segundo capítulo 
debruça-se sobre a teoria e a metodologia da tradução envolvidos neste projeto. O 
terceiro capítulo aprofunda os corpora, tratando do seu estilo de língua, da sua estrutura 
e do seu propósito. Tendo em consideração a existência de vários textos interligados, 
esta análise focar-se-á em especial nas áreas da pragmática e da intertextualidade. 
Apoiando-se nas conclusões retiradas do terceiro capítulo, no quarto realizar-se-á a 
comparação dos corpora. Além dos vários níveis comparativos supramencionados, uma 
parte importante desta análise será o estudo dos factores internos e externos como Nord 
(2005) os expõe. Este trabalho culminará no quinto capítulo, focado na tradução dos 
textos ingleses, nos problemas que esta levantou e nas estratégias tomadas para os 
resolver. 
 
Este projeto tem como principal objetivo o estudo de uma área pouco mencionada mas 
vastamente presente no dia a dia entre o par de línguas mais comum com a língua 
portuguesa. A comparação pretende uma análise textual dentro do mesmo género 
textual – o dos textos jurídicos – através de dois corpora com marcadas diferenças mas 
o mesmo desígnio. Por seu lado, a tradução porá em prática os ensinamentos 
acumulados ao longo dos anos, demonstrando e expondo os conhecimentos adquiridos. 
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1.  O divórcio 
 
 
O divórcio tem uma longa história no lado ocidental do mundo, não podendo ser 
dissociado da religião católica ou protestante. O casamento, sendo um dos contratos 
mais antigos do mundo, só “podia ser dissolvido por morte da mulher ou do marido” 
(Phillips, 1991, p. 15) segundo a religião católica, que prevaleceu na Europa durante 
séculos – e permanece predominante em Portugal. Por outro lado, o divórcio está na 
origem do nascimento da religião protestante – especificamente, os vários divórcios do 
rei inglês, Henrique VIII. Assim, vemos que o divórcio, segundo Holstein (1996, p. 9) é 
“indissociável do casamento, sendo somente o seu lado negro”. De facto, “lado negro” 
são as palavras corretas para definir a ação do divórcio aos olhos da sociedade durante 
um longo período de tempo: o divórcio, especialmente nos países altamente católicos, 
era visto como uma falha do casal, e as mulheres divorciadas sofriam um estigma que 
afetava as suas vidas de forma irremediável. Apesar das mudanças trazidas pela luta 
pelos direitos das mulheres e das reformas católicas e, geralmente, pela abertura da 
mentalidade social, o divórcio é encarado como um problema sem solução com várias 
consequências negativas. 
 
Essas consequências negativas, como supramencionado, têm parcialmente base na visão 
que a sociedade mantém do divórcio e das pessoas que escolhem divorciar-se. Porém, 
mais do que a opinião da sociedade, é o efeito que o divórcio tem, tanto nos cônjuges 
divorciados como nas pessoas em seu redor, que caracteriza este processo 
negativamente. O problema mais óbvio são as consequências que a separação dos pais 
tem nos filhos. Emery (1988, p. 9) diz-nos que “Children of divorced parents are 
portrayed as either fragile or magnificently resiliente”, o que demonstra de imediato a 
forma diferente como estas crianças são vistas das outras. De facto, um estudo realizado 
com base em oitenta situações clínicas identifica três tipos de problemas específicos nas 
crianças de pais divorciados: “a identificação com o progenitor que se diz lesado, a 
recusa da separação do casal e as perturbações de representação” (Berger, 1997, p. 27). 
No entanto, independentemente disto, a realidade do divórcio é distinta para cada 
pessoa que a experimenta, e a única coisa comum a todos é a mudança e consequente 




No entanto, apesar de o divórcio ser um objeto de estudo extremamente interessante a 
nível histórico, social, e psicológico, como mencionado na introdução este trabalho 
foca-se na tradução dos documentos associados ao processo de divórcio enquanto ação 
jurídica, a ter lugar no mundo do Direito. 
 
O divórcio é o processo pelo qual se desfazem os vínculos de duas pessoas unidas pelo 
casamento. Não se deve confundir “divórcio” com “separação judicial”, apesar de estes 
termos serem frequentemente utilizados como sinónimos. Tanto o divórcio como a 
separação judicial são formas diferentes, com consequências diferentes, de dissolver o 
casamento. A separação judicial termina a vida conjugal – os cônjuges não são 
obrigados a cumprir os deveres de coabitação e de assistência – mas não termina o 
casamento em si, pelo que nenhum dos dois pode casar de novo (só podem casar de 
novo se efetivamente se divorciarem ou se um dos dois falecer, caso em que o seu 
estatuto passa automaticamente a viúvo/a). 
 
No espaço comum conhecido como União Europeia (UE), é possível realizar a 
dissolução do casamento noutros locais para além daquele onde ambos os cônjuges 
vivem ou detêm nacionalidade. O sistema conhecido como “primeira vez” significa que, 
desde que o cônjuge tenha direito à dissolução do casamento em determinado país da 
UE e tenha sido o primeiro a começar os procedimentos, é nesse país que o processo 
inteiro ocorrerá. Tendo em conta que as leis que dividem os bens matrimoniais podem 
variar de país para país, esta é uma escolha importante para os cônjuges.  
 
O divórcio em Portugal e o divórcio no Reino Unido são processos bastante diferentes 
não só em termos judiciais como em termos textuais: em Portugal, o processo divide-se 
em textos de alta formalidade, usualmente redigidos por um advogado; estes 
documentos podem variar consideravelmente (apesar da existência de modelos), 
dependendo das circunstâncias do casal, tais como a existência de filhos ou de morada 
familiar e do tipo de divórcio. Pelo contrário, no Reino Unido, o texto é praticamente 
autoexplicativo e direcionado a um público-alvo com menor conhecimento de 
terminologia jurídica e da Lei, apresentado numa série de formulários interligados; o 
único ato de quem deseja divorciar-se é preenchê-los e enviá-los para o tribunal 
juntamente com os restantes documentos necessários. Nas grandes diferenças entre os 
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processos, sobressaem a necessidade de um advogado no Reino Unido e o facto de não 
ser preciso justificar o divórcio em Portugal. Veremos em seguida como estes processos 
decorrem. 
 
1.1. O divórcio em Portugal 
 
Portugal tem duas modalidades de divórcio, ou seja, dois processos com características 
e momentos diferentes que resultam na mesma consequência. Estas são o divórcio por 
mútuo consentimento
1
 e o divórcio sem consentimento de um dos cônjuges, também 
conhecido como divórcio litigioso. Como os nomes indicam, na primeira modalidade 
ambos os parceiros concordam com o divórcio, criando um processo relativamente 
simples e rápido; na segunda, pelo contrário, um dos parceiros não concorda com o 
divórcio por algum motivo, tornando-se o réu de um processo litigioso. O divórcio sem 
consentimento de um dos cônjuges é visivelmente mais complexo e demorado. 
 
Atualmente, o divórcio com consentimento de ambos os cônjuges pode ser realizado 
tanto pela Conservatória de registo Civil, como iniciado online e terminado na 
Conservatória. No primeiro caso, pode ser realizado em qualquer conservatória do país 
sem a necessidade de constituir advogado, tendo de se apresentar uma série de 
documentos “baseados em todas as consequências do divórcio”: 
 
a atribuição da última residência familiar, a autoridade parental, a residência das crianças, as 
condições dos seus contactos com o parente que não partilhar, habitualmente, a sua 
residência, as suas pensões de alimentos, as vantagens financeiras concedidas ao cônjuge 
economicamente desfavorecido pela separação, a repartição dos bens. (Holstein, 1996, p. 
49) 
 
Hoje em dia, a maioria dos modelos destes documentos a apresentar encontra-se 
disponível online, com exceção daqueles particulares a cada situação: 
 
- Se existir, a certidão da convenção antenupcial quando celebrada perante entidade 
externa à Conservatória; 
                                                          
1
 Informação retirada do portal Civil Online. 
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- Se existirem bens comuns, documento que os especifique e indique o seu valor (neste 
caso, o divórcio é por mútuo consentimento com partilha de bens); 
- Se existirem filhos menores, acordo de exercício das responsabilidades parentais, 
apenas quando não tenha havido regulação judicial (nessas circunstância, é necessária a 
certidão da sentença judicial em questão); 
- Se for o caso para um dos cônjuges, acordo sobre a prestação de alimentos ao que 
deles careça; 
- Se existe, acordo sobre o destino da casa onde morava a família; 
- Se for o caso, autorização de manutenção de apelidos. 
 
Por sua vez, o processo online pode ser realizado por cidadãos portugueses e brasileiros 
com estatuto de igualdade de direitos e deveres que apresentem um certificado digital 
(documento eletrónico que verifica a identidade do titular do Cartão de Cidadão), assim 
como por advogados em representação dos cônjuges que apresentem um certificado 
digital comprovando a sua qualidade profissional. Desta forma, o processo pode ser 
iniciado por qualquer um dos cônjuges e pelo seu representante ou representantes. Tem 
três etapas: 
 
1. Submissão do pedido, por um dos cônjuges, pelo advogado de apenas um ou 
pelo(s) advogado(s) de ambos, que inclui a entrega dos documentos necessários 
supramencionados; 
2. Aprovação do pedido pelo segundo cônjuge ou pelo seu advogado apenas nos 
casos onde ele não está diretamente envolvido na submissão do pedido; 
3. Pagamento do pedido.  
 
Após isto, inicia-se o processo na Conservatória, onde, em ambas as formas do 
processo, é realizado o auto do requerimento escrito ou da declaração verbal acerca do 
divórcio, comprovando o novo estatuto dos ex-cônjuges.  
 
O divórcio sem consentimento de um dos cônjuges tem de ser obrigatoriamente 
assistido por advogados e processa-se pelo tribunal. Grande parte dos divórcios desta 
modalidade é, na realidade, convertida em divórcios por mútuo consentimento através 
de tentativas de conciliação – o que beneficia o casal, dado que esta modalidade é mais 
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rápida e menos dispendiosa. Holstein declara que a “vantagem” do divórcio sem 
consentimento de ambos os cônjuges é que “permite ao cônjuge inocente justificar-se 
perante si mesmo e perante a sociedade e apontar os erros do seu cônjuge” (Holstein, 
1996, p. 57). Isto é demonstrado na prévia necessidade de justificar o divórcio litigioso; 
tais justificações foram abolidas e, atualmente, o divórcio está fundamentado caso haja:  
 
1) Separação de facto por um ano consecutivo; 
2) Alteração das faculdades mentais do outro cônjuge de uma maneira que 
comprometa a vida em comum do casal, quando dure há mais de um ano; 
3) Ausência não inferior a um ano do outro cônjuge, sem que haja notícias; 
4) Quaisquer factos que demonstrem a rutura do casamento, independentemente da 
culpa dos cônjuges (art.º 1781.º do Código Civil). 
 
Este processo dá entrada no tribunal na jurisdição do cônjuge que pretende divorciar-se 
e, só mais tarde, saberá o outro do acontecimento na sua qualidade de réu. Para dar 
entrada do processo, o advogado deve preencher uma petição inicial, cujo modelo de 
peça processual é comum para vários casos, e escrever uma carta formal expondo os 
factos: quando ocorreu o casamento, quais as circunstâncias (se há acordo nupcial, se há 
bens em comum ou filhos, entre outras) e o porquê de se requerer o divórcio. O juiz 
emitirá a sentença só depois de tanto estes factos como aqueles que o advogado do outro 
cônjuge apresentar futuramente forem provados em audiência no tribunal. 
 
1.2. O divórcio no Reino Unido 
 
O divórcio no Reino Unido diferencia-se de acordo com três áreas geográficas: 
Inglaterra e País de Gales, Escócia e Irlanda do Norte. Apesar de o processo de divórcio 
em si ser semelhante, na medida em que os passos a tomar e a forma como são tomados 
são idênticos, algumas das leis que regem o divórcio são diferentes. Consequentemente, 
divorciar-se no País de Gales ou na Escócia vai ter resultados diferentes. Por exemplo, 
no que toca a bens a partilhar, a Escócia considera apenas o que chama de “propriedade 
matrimonial”, os bens adquiridos durante o casamento; por outro lado, na Inglaterra, no 
País de Gales e na Irlanda do Norte, tomar em conta acordos pré-nupciais não é 
legalmente obrigatório. Geralmente, estes acordos são vistos como uma das 
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circunstâncias do caso e apreciados apenas se certas salvaguardas existirem, 
nomeadamente, as necessidades financeiras dos filhos (se existirem) e se ambas as 
partes foram aconselhadas acerca das implicações do acordo. 
 
No Reino Unido, se o divórcio é relativamente amigável e a situação financeira algo 
descomplicada, pode-se optar pelo divórcio “DIY”, sigla para “Do-It-Yourself”, também 
conhecido como o “divórcio simplificado”. Aqui, o processo de divórcio ocorre 
maioritariamente entre o casal e o tribunal sem necessitar do auxílio de um advogado. O 
divórcio simplificado assenta numa série de formulários a preencher que podem ser 
encontrados nas várias plataformas governamentais (Inglaterra e País de Gales, Irlanda 
do Norte e Escócia), e que são bastante explícitos na informação a dar. 
 
O enfoque desta dissertação é o divórcio em Inglaterra e no País de Gales, neste caso a 
maior área no Reino Unido em consonância no que diz respeito ao processo. Este é 
constituído por várias fases que envolvem os futuros ex-parceiros e o tribunal de 
residência – ou, caso habitem em zonas diferentes, o tribunal da primeira pessoa a 
requerer o divórcio (ou a dissolução/separação (judicial)); todas se processam da mesma 
forma). Estas fases, de uma forma geral, são: 
1. O/a Peticionário/a (quem pede o divórcio primeiro) submete o pedido de divórcio a 
um tribunal, justificando as razões para terminar a união e detalhando as circunstâncias 
do casamento; 
2. Solicita um decreto condicional depois do/a Respondente (cônjuge que não pede o 
divórcio) concordar com a separação. O decreto condicional é uma ordem do tribunal 
que não tem força a não ser que determinada condição seja cumprida. No original 
“decree nisi”, sendo que nisi é latim e pode ser traduzido por “a não ser”. 
3. Seis semanas e um dia depois, solicita um decreto absoluto que, legalmente, termina 
o casamento.  
 
Vários momentos integram estas fases. Como referi, os participantes do divórcio 
simplificado são basicamente o casal e o tribunal, e os documentos envolvidos são os 
formulários a preencher. Cada um tem um papel a realizar durante o processo. Este 
começa com: 
1. O/a Peticionário/a remete a petição preenchida, que pode ser encontrada online, 
para o tribunal, que a terminará de completar com os seus dados, e seguidamente 
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2. a enviará para o/a Respondente, o parceiro que não preencheu a petição e que 
pode ou não ter conhecimento de que esta foi despachada para o tribunal. O/a 
Respondente tem, então, duas opções, 
a) contesta, preenchendo um formulário de resposta a ser enviado para o 
tribunal; 
b) não contesta. 
Caso ocorra a situação a), o tribunal enviará uma cópia da resposta para o/a 
Peticionário/a. 
Caso ocorra a situação b), o/a Peticionário/a providenciará maneira para que os 
documentos necessários sejam entregues ao/à Respondente (ou, em alternativa, pode 
pagar ao tribunal para que este o faça). 
3. Estando todos os elementos envolvidos cientes de que o processo de divórcio 
está a decorrer e sob quais circunstâncias, o/a Peticionário/a deve então 
preencher uma solicitação a justificar o divórcio (com uma das cinco 
justificações possíveis para realizar o divórcio na Inglaterra e no País de Gales) e 
pedir um decreto condicional. 
4. O juiz considera a petição e, se esta for admitida, é listada para que seja 
pronunciado o decreto condicional acerca do divórcio em questão. 
5. O decreto condicional é pronunciado. 
6. Após uma espera de no mínimo seis semanas, o/a Peticionário/a pode solicitar 
um decreto absoluto. Uma de duas coisas pode acontecer: 
a) O/a Peticionário/a solicita o decreto absoluto. 
b) O/a Peticionário/a não solicita o decreto absoluto. 
Caso ocorra a situação a), o requerimento é concedido, dado que, chegando a 
este ponto, não há motivos para que não o seja. 
Caso ocorra a situação b), pode ser o/a Respondente ou outra pessoa relacionada 
com o caso, como um advogado, a solicitar o decreto absoluto após quatro meses e 
meio. 
7. Isto levará a uma audiência perante o juiz acerca da solicitação de um decreto 
absoluto, que não pode ser concedido enquanto todas as matérias excecionais 
não estiverem resolvidas. Quando tal acontecer, o requerimento é concedido. 




Em relação ao ponto 3., os motivos para justificar o divórcio na Inglaterra e País de 
Gales são os seguintes: 
- Adultério (não pode ser usado como justificação se o casal continuar a vida em 
comum durante seis ou mais meses depois da descoberta do adultério, a não ser que a 
relação adúltera permaneça ou haja outros casos); 
- Deserção por mais de dois anos, tendo de provar-se que não viveram juntos durante 
um período de tempo substancial entretanto; 
- Separação por dois anos se ambas as partes consentirem (podem viver na mesma 
habitação mas têm de provar que não mantinham vida em comum); 
- Separação por cinco anos (se apenas uma parte consentir); 
- Comportamento irrazoável (deve-se provar que, tendo em conta o comportamento de 
um cônjuge, o outro é incapaz de prosseguir com o casamento e a vida comum; esta 
justificação abrange desde maus-tratos a não terem qualquer interesse em comum).
2
 
                                                          
2
 Informação retirada dos seguintes sites: Divorce.co.uk; Gov.uk; Ni Direct: Government Services. 
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2.  Processo de tradução 
 
 
Devido à pluralidade de significados, ao longo dos tempos foram criadas várias formas 
de definir o que é, de facto, a tradução, Albir (2007) divide as possíveis definições de 
tradução em quatro grupos distintos, cada uma apoiada por autores distintos:  
 




Albir considera insuficiente por 
desvalorizar os elementos não-
linguísticos do texto 
Vinay & Dalbelnet (1958 
citado por Albir, 2007, p. 37) 
Tradução como 
atividade textual 
Em contrapartida, incide nos vários 
elementos textuais; enfoque no 
sentido (Seleskovitch e Lederer) e na 
equivalência entre o TP e o TC 
(House) 
Seleskovitch & Lederer 
(1984 citado por Albir, 2007, 
p. 38); 
House (1977 citado por 
Albir, 2007, p. 38) 
Tradução como 
ato comunicativo 
Definição aceite por muitos mas cada 
qual com especificidades prestando 
especial atenção: 
- ao contexto social (Hatim e Mason) 
- ao contexto cultural (Hewson e 
Martin e Hornby) 
- à finalidade do texto (Reiss e 
Vermeer) 
Hatim & Mason (1990/ 
1995 citado por Albir, 2007, 
p. 38); 
Hewson & Martin e 
Hornby (1991 e 1998 
citados por Albir, 2007, p. 
39); 
Reiss e Vermeer (1984 e 
1996 citados por Albir, 




Discórdia quanto à exatidão desse 
processo: enfoque nos núcleos 
gramaticais da língua de partida em 
comparação com a língua de chegada 
(Ayora) ou ato de “compreensão e 
expressão” (Lederer, retomando a 
sua abordagem supramencionada) 
Ayora (1997 citado por 
Albir, 2007, p. 39)  
Seleskovitch & Lederer 
(1984 citado por Albir, 2007, 
p. 39) 
Tabela 1 - Definições de tradução 
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Bell, também definindo a tradução como principalmente um ato comunicativo, diz-nos 
no entanto que o termo “tradução” tem três grandes significados interconectados: o 
processo (como ato comunicativo), o produto (texto de chegada) e o conceito abstrato 
de tradução, que abarca os dois significados anteriores (Bell, 1991 citado por Albir 
2007, p. 40). De facto, Albir afirma que “(…) la Traducción más que un saber es un 
saber hacer” (2007, p. 25), distinguindo assim, de forma muito simples, tradução 
(processo) de tradutologia (a disciplina que estuda a tradução) e a teoria da tradução da 
prática de traduzir. Estas duas definições são as que estão mais em conformidade com o 
contexto deste trabalho, ao reconhecerem e aceitarem as múltiplas aceções de 
“tradução”. 
 
Mas mais do que “apenas” tradução, este trabalho sobre textos jurídicos deve analisar as 
características da tradução especializada ou “tradução de géneros especializados” 
(Albir, 2007, p. 59). Como o nome indica, esta é a tradução de um texto redigido numa 
linguagem especializada e dirigido geralmente a especialistas de uma área – o que não 
ocorre neste caso específico, onde a tradução de textos especializados do género 
jurídico tem como público-alvo a população adulta em geral. 
 
Gamero (1998 citado por Albir, 2007, p. 61) apresenta o que considera serem as 




Competências necessárias ao tradutor 







Conhecimentos de terminologia 
Géneros característicos Conhecimentos dos géneros 
característicos 
Tabela 2 - Características da tradução jurídica 
 
Como podemos ver, tanto as características de funcionamento textual como as 
competências necessárias ao tradutor partem do campo de especialidade, que abrange 
todos os momentos do texto desde a sua conceção à entrega do texto de chegada. Em 
simultâneo, existe também uma certa interdependência entre as competências requeridas 
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pelo tradutor: se detivermos conhecimentos temáticos (não necessariamente sendo 
capazes de redigir um texto especializado, mas perfeitamente aptos a compreender o seu 
significado), em princípio teremos também conhecimentos de terminologia e dos 
géneros característicos à especialização (pensando aqui nas convenções linguísticas e 
textuais, por exemplo). Uma das mais importantes competências será então a 
capacidade de documentar-se, dado que textos paralelos, enciclopédias e afins são a 
melhor maneira de colmatar as lacunas no conhecimento do tradutor. 
 
2.1. Tradução funcional e o paradigma da qualidade 
 
Na realização da tradução dos textos do corpus inglês, optei por adotar um ponto de 
vista funcional não só pelas características deste ramo de pensamento como também 
devido à sua justaposição com os fatores de qualidade da tradução. 
 
O funcionalismo na tradução advém de duas formas distintas de ver o texto de chegada: 
como uma “reprodução textual” do texto de partida, ou uma “produção textual” que 
parte do texto de partida mas não se foca nele (Schaffner, 1998 citado por Pinto, 2001, 
p. 288). Uma “reprodução textual” é a tradução do texto de partida a uma certa cultura e 
público-alvo, tendo a sua mensagem principal de ser transmitida ao público de chegada 
nestas diferentes circunstâncias. Por sua vez, a “produção textual”, na qual se baseia a 
tradução funcional, tem como objetivo a criação de um texto que depende inteiramente 
das necessidades deste público-alvo e do uso ou aplicação do texto num determinado 
contexto ou situação, não se fixando apenas na mensagem do texto de partida para o 
público-alvo de partida, mas também na mensagem para o público-alvo de chegada. 
 
De facto, pode dizer-se que o mais importante na tradução funcional é o contexto em 
que o texto a ser produzido se insere e que, obrigatoriamente, difere do contexto em que 
o texto de partida foi redigido. É necessário ter em conta as várias particularidades que 
formam o contexto do texto de chegada: a origem do texto de partida – por que é que foi 
escrito, quem era o seu público-alvo; qual o perfil do público-alvo de chegada; quais os 
elementos do texto que devem ser reconstruídos, evitados ou elaborados para melhorar a 
compreensão e leitura do público-alvo; e quais os limites espaciais e temporais do texto, 




No entanto, conhecer inteiramente o contexto do texto que desejamos produzir não 
significa que a sua qualidade será a desejada – ou seja, que o texto deixe todas as 
pessoas relacionadas com ele (autor do texto de partida, tradutor, público-alvo) 
completamente satisfeitas.  
 
É complicado definir os fatores pelos quais se medirá a qualidade de uma tradução. 
María Pinto (2001) propõe uma adaptação do EFQM Excellence Model, o modelo de 
qualidade da Fundação Europeia para a Gestão da Qualidade. Este modelo, que abrange 
todas as áreas possíveis na sua falta de especificidade, apresenta nove critérios de 
medição da qualidade: cinco ferramentas que asseguram a qualidade – a liderança da 
equipa; a gestão dos membros da equipa; as políticas e estratégias adotadas; as parcerias 
e os recursos escolhidos; e os processos definidos a utilizar no trabalho – e quatro 
consequências da correta utilização das ferramentas – a satisfação do cliente com o 
resultado final; a satisfação da equipa com o trabalho realizado e com o resultado final; 
o próprio resultado final que se liga aos resultados do desempenho mostrado (Pinto: 
2001, p. 290-293). 
 
Porém, para medir a qualidade dos serviços de tradução, focamo-nos também numa 
série de atributos que, no fim de tudo, caracterizam a qualidade dos serviços de 
tradução. Alguns desses critérios de medição são:  
- Critérios quantitativos, como calendarização e atrasos face a esta; 
- Critérios qualitativos, relacionados com o ambiente do serviço e com suas garantias de 
qualidade; 
- E critérios do serviço em si, uma amálgama geral dos anteriores: a duração do 
processo desde o pedido à entrega; a capacidade de resposta face a problemas 
inesperados; quem interveio no processo e se estas terão sido as pessoas certas; etc..  
 
A questão a colocar tendo em conta a tradução funcional, onde o tradutor é o 
protagonista, e o paradigma da qualidade, cujo objetivo é a satisfação total de todos os 
envolvidos na tradução, é então como reconhecer o contexto “certo” e como assegurar a 
dita qualidade. Pinto (2001, p. 293) dá-nos uma resposta, e tendo em conta que o meu 




“Delimit the source and target cultural and situational spaces.” 
- Os espaços cultural e situacional de partida são a Inglaterra e o País de Gales, 
especificamente as pessoas cuja situação conjugal chegou a um ponto de rutura; o de 
chegada, portugueses no estrangeiro – ou até pessoas que falam a língua portuguesa mas 
não o inglês – que enfrentam a mesma situação. Assumo que, no geral, o espaço cultural 
do público-alvo de chegada é o de um português que passou tempo suficiente no Reino 
Unido para casar-se e/ou formar uma parceria civil. 
 
“Define objects (text types).” 
- Os documentos jurídicos envolvidos nos processos de divórcio são textos injuntivos 
que fazem parte da ação que é realizar o divórcio. Os textos jurídicos não se encaixam 
perfeitamente em nenhuma das categorias de tipos textuais, mas podem ser excluídos 
delas de forma imediata: não contam ou descrevem nada, pelo que não são textos 
narrativos ou descritivos; não são textos dissertativos, cujo propósito é interpretar e 
avaliar; e, não apresentando o formato comum deste tipo textual (introdução, 
argumentação e conclusão), não são textos argumentativos. Assim, apesar do seu 
objetivo não ser exatamente instruir, os textos do divórcio encontram-se no tipo textual 
injuntivo.  
 
“Define subjects: Active (translator) and Passive (user).” (Pinto) 
- Concluímos então que existe apenas um sujeito ativo, enquanto os sujeitos passivos, 
de número incontável, são bastante difíceis de definir: adultos de ambos os sexos, 
possivelmente entre os 35 e os 50 anos de idade
3
, num estado emocional de certa 
vulnerabilidade e que, com a leitura e o preenchimento dos textos em questão, esperam 
ver a sua vida mudar. 
 
2.2. Teoria e metodologia da tradução 
 
Os métodos de tradução são escolhas acerca de como a tradução se processará, que 
afetam globalmente as decisões e técnicas tomadas ao longo da produção do texto 
(Molina e Albir, 2002, p. 11). Existem vários métodos, e decidir entre eles depende 
                                                          
3
 Informação retirada do Instituto Nacional de Estatística.  
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sempre do objetivo da tradução. No que toca à tradução de textos jurídicos, contudo, 
mais do que apenas o objetivo, existe um dever para com o documento e a informação 
nele contida: o dever da fidelidade. 
 
 
Today, one of the main tasks of translation theorists is to define criteria to be used by the 
translator when selecting an adequate translation strategy (…). This presupposes, of course, 
that the translator is at liberty to make such a decision. Legal translators have traditionally 
been bound by the principle of fidelity. Convinced that the main goal of legal translation is 
to reproduce the content of the source text as accurately as possible, both lawyers and 
linguists agreed that legal texts had to be translated literally. For the sake of preserving the 
letter of the law, the main guideline for legal translation was fidelity to the source text. Even 
after legal translators won the right to produce texts in the spirit of the target language, the 
general guideline remained fidelity to the source text. (Šarčević, 1997, p. 16) 
 
 
Assim, seria esperado que o método de tradução preferido para textos jurídicos fosse o 
literal: o processo de traduzir cada palavra individualmente mostraria uma grande 
fidelidade ao texto. Porém, não é esse o significado de fidelidade neste caso, ou pelo 
menos, não o único significado: não nos podemos esquecer da mensagem que o texto 
pretende transmitir, que é de igual importância ao seu conteúdo. Ocorre então que o 
melhor método de traduzir textos jurídicos é a equivalência funcional. 
 
Como o nome indica, está associada à tradução funcional, e foi descrita como “o 
procedimento que ocupa a área universal entre o texto de partida e o texto de chegada” 
(Newmark, 2005, p. 83 citado por Roberto, 2011). O objetivo é produzir um texto na 
língua de chegada que recrie, até onde for possível, o mesmo “efeito legal” do texto de 
partida: uma tradução fiel ao documento original, mas orientada para o público-alvo de 
chegada, que pode mesmo desconhecer completamente o ramo jurídico em questão. 
Este método permitir-me-á um foco no público-alvo e nas suas possíveis necessidades 




2.3. Estratégias de tradução 
 
Antes de discutir as várias estratégias de tradução que podem ser utilizadas na resolução 
de problemas tradutológicos, é necessário distinguir estratégia de tradução de técnica de 
tradução. As técnicas de tradução estão ligadas ao método de tradução escolhido pelo 
tradutor, consciente ou inconscientemente, para a produção do texto de chegada, mas, 
ao contrário do método, que afeta o texto no seu todo, a técnica é visível nas suas micro-
unidades, quando é posta em prática. Por exemplo, se o método de tradução elegido for 
o literal, ao longo do texto veremos realizada a técnica de tradução literal (Albir, 2007, 
p. 249). Se compararmos traduções diferentes do mesmo texto produzidas através de 
métodos diferentes, veremos que as técnicas presentes mudam em consonância. 
 
Estratégias de tradução, por outro lado, são os mecanismos plenamente individuais 
utilizados para resolver problemas de tradução – o que significa que podemos ver várias 
estratégias ao longo da tradução que nada têm a ver umas com as outras. Uma estratégia 
aplica-se somente ao problema naquele contexto e naquela tradução específica, com 
base nas suas características (como o tamanho disponível no texto de chegada e o 
registo linguístico); assim, essa estratégia pode não ser a resposta para o problema caso 
ele apareça de novo – mas é, certamente, um ponto de partida para a solução que pode 
auxiliar outros tradutores. 
 
Pym (2003) apresenta uma série de estratégias de tradução e, tendo em conta os 
documentos jurídicos que fazem parte dos meus textos de partida, e o método de 
equivalência funcional que escolhi utilizar nas traduções, elegi as que me parecem mais 
proeminente e passíveis de ser usadas ao longo das traduções que realizarei: 
 
- Empréstimo, também chamado de “uso de estrangeirismos”, é uma estratégia muito 
presente no dia a dia, mas que deveria ser evitada em textos jurídicos devido à fieldade 
do uso de termos jurídicos portugueses. Porém, nestas traduções, pode haver algum 
momento em que nenhum termo jurídico de chegada faça jus e compreenda o 
significado completo do termo de partida de modo a servir de equivalente, pelo que a 




- Explicitação é a estratégia onde, como o nome indica, o significado do termo inserido 
é explicado através de informação adicional providenciada pelo tradutor sobre o 
contexto da língua de partida. Pode ser uma boa forma de evitar empréstimos, 
escolhendo traduzir o termo e esclarecer o que pode não estar claro para o público-alvo 
de chegada.  
 
- Inversão ocorre quando se altera a ordem das orações de uma frase de modo a que 
façam mais sentido na língua de chegada e, frequentemente, para que a parte mais 
importante da frase seja ou o tema – a primeira oração da frase – ou o rema – a última 
oração da frase – e, assim, a parte mais memorável. Esta é uma das estratégias que se 
põe em prática inconscientemente no processo de tornar o texto mais fácil de ler para o 
público-alvo. 
 
- Paráfrase é, basicamente, explicar um termo por outras palavras. Próxima da 
explicitação, é uma estratégia, utilizada sobretudo com termos que não têm um 
equivalente possível na língua de chegada ou com nomes de organizações e instituições 
desconhecidos para o público-alvo. Também é uma estratégia que deve ser usada com 
cautela, dado que ocupa sempre mais espaço do que aquele que o texto de partida 
fornece. 
 
2.4. Dificuldades e problemas de tradução 
 
Já foram mencionadas estratégias para solucionar problemas/dificuldades de tradução, 
mas até estes têm características comuns uns com os outros e devem ser analisados para 
que se possa concluir qual o seu cariz e motivo. Distingue-se, em primeiro lugar, 
“dificuldade” de “problema”: as dificuldades de tradução são inerentes ao tradutor e às 
suas capacidades, sendo individuais e subjetivas; enquanto os problemas de tradução 
têm a ver com o texto em si e podem apresentar-se a qualquer tradutor 
independentemente do seu nível de conhecimento e das ferramentas que tem a seu 




Tanto as dificuldades de tradução como os problemas de tradução podem ser divididos 
em quatro grupos distintos (Nord, 2005, p. 167). Começando com os problemas, estes 
podem ser: 
 
- Pragmáticos, relacionados com o propósito do texto na língua de partida e o propósito 
da tradução na língua de chegada, assim como a situação em que ambos são produzidos. 
Por exemplo, no que toca aos textos do divórcio inglês, estes apresentam vários 
regulamentos relacionados com a prática do casamento/parceria civil e da separação 
(judicial). Devo traduzir estes regulamentos ou substituí-los por regulamentos do 
Direito português que sigam o mesmo propósito? Tendo em conta que o público-alvo da 
tradução se encontrará no sistema jurídico inglês, a segunda opção não faz sentido e, de 
facto, age contra o princípio da fidelidade. 
 
- Linguísticos, relacionados com o léxico, a sintaxe e outros elementos linguísticos. 
Estes problemas não são simplesmente a dificuldade em traduzir uma palavra ou 
expressão, mas compreendem os dilemas que surgem quando uma língua usa tempos 
verbais que outra língua não tem, por exemplo. Um problema de cariz linguístico que 
passa por um problema relacionado com convenções é o uso de “you” em inglês, que 
pode significar “tu”, informal e singular; “vós”, formal, plural e raramente utilizado em 
português nos dias que correm; “você”, singular, formal numa certa parte do país e 
informal (praticamente considerado um insulto) noutra; ou “vocês”, plural e na mesma 
situação em termos sociais que a sua contraparte no singular.  
 
- Relacionados com convenções, cuja raiz se encontra nas inevitáveis diferenças entre 
culturas, especialmente quanto aos comportamentos que estas detêm perante as mesmas 
circunstâncias. Por exemplo, o divórcio por mútuo consentimento de ambos os cônjuges 
precisa necessariamente que os intervenientes compareçam na Conservatória em 
simultâneo para assinar o documento definitivo que os divorcia; mesmo no divórcio 
sem consentimento de um dos cônjuges, frequentemente eles encontram-se em tribunal, 
independentemente do motivo pelo qual um pede o divórcio. O divórcio Do-It-Yourself, 
por seu lado, está planeado de tal forma a que em nenhum momento os cônjuges 




- Específicos ao texto, ou seja, aqueles que não se encaixam em nenhuma das 
categorias anteriores. Têm a ver com as características particulares do texto de partida e 
da língua de partida, que podem não ser traduzíveis para o texto e a língua de chegada. 
É um problema comum com textos de índole humorística: ora se mantêm fiéis ao texto 
de partida e explicam o necessário para o público-alvo de chegada perceber, correndo o 
risco de perder o humor existente na língua de partida; ou afasta-se completamente do 
texto de partida, criando novo material que se encaixa na língua de partida e consegue 
alcançar o propósito do texto, ou seja, tem graça. Por motivos evidentes, esta última 
opção, a da adaptabilidade, muito raramente é uma solução possível nas traduções 
jurídicas, pelo que pela primeira hipótese, a explicativa, é geralmente a melhor escolha. 
 
Os grupos de dificuldades de tradução espelham até certo ponto a divisão dos grupos de 
problemas de tradução, sendo: 
 
- Dificuldades pragmáticas, que estão relacionadas com a natureza da tarefa de 
tradução. Estas dificuldades surgem do facto de o texto de partida ser geralmente 
produzido por um autor com conhecimento do assunto e para um público-alvo que 
recebe um texto numa situação que facilita a sua compreensão. O texto de partida não 
foi pensado nem para futuros tradutores nem para públicos-alvo, cujo conhecimento, 
contexto e pressuposições, diferem do original. A melhor forma de combater estas 
dificuldades é cuidar delas antes de iniciar a tradução, identificando-as e resolvendo-as 
de acordo com as instruções fornecidas (Nord, 2005, p. 170). 
 
- Dificuldades específicas do texto, relacionadas com a sua compreensibilidade. A 
compreensibilidade de um texto abrange a sua complexidade, consistência, 
pressuposições, entre outras características. Esta dificuldade provém, maioritariamente, 
da falta de conhecimento do tradutor em relação aos fatores situacionais do texto de 
partida. Assim, a melhor forma de lidar com elas é analisando o texto através dos 
fatores intratextuais, que se focam essencialmente no conteúdo e forma do texto (Nord, 
2005, p. 168). 
 
- Dificuldades dependentes do tradutor. Estas dificuldades estão inteiramente ligadas 
à proficiência do tradutor na língua de partida. Está claro que, para traduzir, é necessário 
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o domínio da língua de chegada – tal como este é necessário para redigir qualquer texto 
– mas quanto melhor o conhecimento da língua de partida, mais fluente será a tradução. 
Esta é uma preocupação especial para tradutores de línguas especializadas e técnicas, 
tais como a jurídica, onde, mais do que um elevado entendimento da língua, é preciso 
conhecer terminologia, expressões da área de aplicação e as convenções relacionadas 
com o género linguístico (Nord, 2005, p. 169). 
 
- Dificuldades técnicas, relacionadas maioritariamente com a documentação e pesquisa 
necessárias para completar qualquer tarefa de tradução. Qualquer dificuldade técnica é 
maioritariamente eliminada com a existência de material de apoio ao tradutor, material 
esse que pode tomar a forma de textos paralelos ou textos modelos, entre outros. O 
ramo jurídico não tem falta de documentação relacionada e, de facto, os meus corpora 
são compostos de vários textos que são modelos de um determinado género (Nord, 






3.  Textos jurídicos 
 
Os documentos envolvidos nos processos de divórcio são, necessariamente, textos 
especializados de linguagem jurídica. Textos especializados são todos aqueles que, além 
de possuírem uma terminologia específica que não se encaixa na linguagem geral do dia 
a dia, necessitam de uma aprendizagem prévia para serem produzidos – ou seja, são 
todos aqueles escritos numa língua de especialidade. Morais Gil define língua de 
especialidade como:  
 
 
(…) um discurso funcional e um sub-sistema compreendido no sistema total da língua, como tal 
recorrendo apenas parcelarmente ao material lexical, sintático e semântico que a língua 
disponibiliza. (Morais Gil, 2003, p. 3) 
 
 
As “línguas especializadas” abrangem áreas díspares que dependem dos diferentes graus 
de especialização, da terminologia utilizada, e dos níveis de dificuldade de 
compreensão. Tendo isto em conta, Hurtado Albir divide a linguagem especializada em 
três níveis: elevado, intermédio e comum (Albir, 2007, p. 60); Morais Gil chama a estes 
níveis “línguas científicas”, “línguas técnicas” e “línguas profissionais” (Morais Gil, 
2003, p. 4). No primeiro nível encontramos áreas de elevado cariz científico-
terminológico, como a física quântica e a química. No terceiro nível encontramos 
campos como a moldagem de barro e o desporto. E no segundo nível, o intermédio das 
línguas técnicas, está a linguagem jurídica do Direito, “própria(s) de campos de 
experiência em que se aplicam conhecimentos teóricos no domínio da produção” 
(Morais Gil, 2003, p. 4). 
 
No que concerne a linguagem jurídica, esta encaixa-se no âmbito dos textos 
especializados com um nível intermédio de linguagem geral. Os textos do divórcio, 
especificamente, são de aplicação do direito, tal como testamentos e contratos (Borja 
citado por Albir, 2007, p. 502); textos de aplicação do direito têm uma função instrutiva 
e, relacionando-se diretamente com o uso direito, são o género textual que o cidadão 




Todos os textos de matéria jurídica têm um tom formal, desde regulamentos, que são 
extremamente formais, aos documentos aqui em questão cujo tom oscila entre muito 
formal (especialmente nos textos portugueses) e formal (especialmente nos textos 
ingleses). Devido às características inerentes aos textos do divórcio, cujo objetivo é 
alterar o estatuo judicial de uma pessoa, comportam a função narrativa e expositiva que 
caracteriza os textos jurídicos como as petições. 
 
3.1. Textos do divórcio em Portugal 
 
Apesar de os textos do divórcio em Portugal diferirem perante a modalidade, partilham 
determinados atributos referentes ao tipo de linguagem (formal, cuidada, impessoal) e 
ao assunto. O divórcio por mútuo consentimento de ambos cônjuges, apesar de ser o 
mais simples, requer mais documentos, dado que existem mais situações a acordar. 
Desses, os que fazem parte destes corpora são:  
 
- Um modelo não-oficial de uma petição de divórcio por mútuo consentimento a 
preencher com informação básica acerca dos cônjuges: nomes, moradas, locais e datas e 
informação fiscal. É composto por cinco cláusulas que referem a pontos essenciais do 
divórcio português, nomeadamente: se foi realizada, ou não, uma convenção nupcial; se 
existem filhos menores e a decisão acerca das responsabilidades parentais; se existem 
bens a partilhar; o destino da morada de família; e a decisão acerca da não-necessidade 
de pensão de alimentos. Todas estas cláusulas estão conectadas a outros documentos, 
dos quais falarei em seguida. 
Este texto termina com o pedido para marcar a conferência em que o divórcio será 
assinado. 
 
- Um modelo oficial do acordo acerca das responsabilidades parentais. Inicia-se com 
as informações comuns a todos os documentos do processo de divórcio por mútuo 
consentimento de ambos os cônjuges – ou seja, nomes, datas, locais, com adição das 
informações dos filhos – e prossegue com as cláusulas, nas quais se pode escolher entre 
o pai/a mãe no próprio texto. Este acordo tem quatro cláusulas numeradas: 
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 1ª. Exercício das responsabilidades parentais, onde é declarado quem exerce, de 
facto, a maioria das responsabilidades parentais, embora as decisões particularmente 
importantes sejam tomadas por ambos os pais;  
 2ª. Alimentos, onde é declarado o progenitor que pagará a pensão de alimentos 
dos filhos menores. Esta cláusula é então dividida em várias opções acerca de como o 
dinheiro será enviado ou se as despesas serão divididas entre os pais. Dependendo da 
escolha, uma ou duas opções devem ser selecionadas; 
 3ª. Fins de semana e visitas, onde é declarado o período de visita e com quem os 
filhos passarão o fim de semana. A segunda parte desta cláusula segue o mesmo 
formato da anterior, com outras opções à escolha além da primeira; 
4ª. Férias, onde é decidido com quem e em que circunstâncias os filhos passarão 
as férias. Esta cláusula é inteiramente formada por várias opções à escolha, e inclui uma 
opção chamada “Texto livre”, onde, tal como o nome indica, os pais podem indicar 
outras opções que não se encontrem disponíveis no modelo. 
Além destas quatro cláusulas, existem outras três não-numeradas, cabendo aos 
cônjuges decidir se as incluem ou não. Estas são: 
 Carnaval, Páscoa, Natal, Ano Novo, onde é declarado com quem é que os filhos 
menores passarão os períodos de férias referentes aos feriados mencionados; 
 Comunicações, onde é declarado como ocorrerão as comunicações entre os pais; 
 Consenso, onde é declarado que os pais se comprometem a resolver qualquer 
questão pontual por mútuo consentimento; 
Todas estas cláusulas não-numeradas têm a opção de “Texto livre”. 
Este acordo termina com as “Notas finais”, que avisam do envolvimento do Ministério 
Público caso os interesses dos menores não sejam assegurados.  
 
- Um modelo oficial do acordo sobre a morada de família, onde os cônjuges decidem 
o destino da sua habitação. Está dividido em três partes (excetuando a introdução e a 
última parte das assinaturas e datas): 
 A primeira parte é para ser preenchida caso a morada seja propriedade da 
família, afirmando quem fica com ela/quem morará nela/quem pagará por ela; 
 A segunda parte deve ser preenchida caso a morada seja arrendada; 
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 A terceira parte lida com aspetos que não se encaixam em nenhuma das 
cláusulas anteriores, nomeadamente o prazo em que o cônjuge que não viverá na casa a 
deixará e o pagamento de outras despesas (luz, água e afins).  
 
- Um modelo oficial do acordo acerca da prestação de alimentos, onde um cônjuge se 
compromete a pagar uma prestação de alimentos ao outro. Este acordo trata dos 
pormenores, entre eles qual a quantia estipulada e como ocorrerá o pagamento. 
 
- Um modelo oficial para a manutenção de apelidos, onde um cônjuge autoriza o outro 
a manter o apelido que adicionou ao seu nome após o casamento. Este acordo não 
corresponde a qualquer cláusula presente na petição de divórcio. 
 
Como supramencionado, o divórcio sem consentimento de um dos cônjuges é mais 
complicado e demorado que o divórcio por mútuo consentimento. No entanto, o número 
de documentos envolvidos neste processo aos quais o público tem acesso é bastante 
reduzido dado que a maioria são textos criados depois do caso entrar em tribunal. Entre 
os documentos acessíveis está a petição inicial.  
 
Esta petição inicial é uma peça processual que pode ser utilizada para vários casos e 
fins. As primeiras duas páginas correspondem à petição em si, que está dividida em 
cinco partes: a caracterização do processo – o tribunal competente, a classificação e 
espécie de divórcio, entre outras informações relevantes; informação sobre o autor da 
petição, ou seja, o cônjuge que deseja divorciar-se (apesar de a petição em si ser 
preenchida pelo seu advogado); uma subparte desta é a informação sobre os 
intervenientes associados ao autor, neste caso uma testemunha; informação sobre o réu 
que, em processos litigiosos, é o cônjuge que não aceita o divórcio; e informação sobre 
o mandatário subscritor, o advogado que envia a petição inicial, sendo que a peça 
processual em estudo foi na verdade subscrita por dois advogados da mesma firma. 
 
A parte mais considerável da petição inicial são as páginas seguintes, uma carta de 
apresentação redigida pelo advogado principal e dirigida ao juiz, detalhando as 
circunstâncias em volta do caso. A introdução apresenta novamente a informação da 
“Autora” e do “Réu”, partindo de imediato para a parte “A. Dos Factos”, dividida em 
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nove cláusulas: na primeira e na segunda, informações acerca do casamento; na terceira 
e na quarta, informação acerca dos filhos e da morada de família respetivamente; a 
partir da quinta cláusula, fala-se da vigente situação entre o casal, esclarecendo que 
estão, de todos os modos possíveis, a viver vidas separadas, concluindo que não há 
“qualquer possibilidade de restabelecerem a vida em comum”. Note-se que a curta 
menção de maus-tratos na cláusula quinta é o único momento que se pode tratar como 
uma possível justificação para pedir o divórcio, nem essa sendo necessária à luz do 
supramencionado no ponto 1.1. 
 
A parte “B. Do Direito” debruça-se, como o nome indica, sobre as leis que corroboram 
o pedido de divórcio da Autora. Também detalha expressamente o que Autora pretende 
deste pedido, não apenas o divórcio, mas que lhe seja concedido o divórcio retroativo 
com data inicial no momento em que se separaram, assim como a perda do seu apelido 
de casada. Como tal, menciona vários artigos do Código Civil , especificamente do 
“Capítulo XII: Divórcio e separação judicial de pessoas e bens – Secção I: Divórcio”: 
 
- Na cláusula décima, o artigo 1781.º apresenta o fundamento para conceder o divórcio 
sem mútuo consentimento: 
 
 
  Rutura do casamento 
São fundamento do divórcio sem consentimento de um dos cônjuges: 
a) A separação de facto por um consecutivo; (…) 
d) Quaisquer outros factos que (…) mostram a rutura definitiva do casamento. 
 
 
- A décima-primeira cláusula cita os artigos que garantem à Autora o direito de pedir o 
divórcio sem consentimento do Réu: 
 
 
  Modalidades 
 3 – O divórcio sem consentimento de um dos cônjuges é requerido no tribunal por um dos 






  Legitimidade 
 1 – O divórcio pode ser requerido por qualquer dos cônjuges com o fundamento das alíneas a) e 
d) do artigo 1781.º (…). (Primeira parte do número 1 do artigo 1785.º) 
 
 
- Ao decretar a perda do apelido de casada da Autora, é citado o número 1 do artigo 
1667.º-B. Este artigo, do “Capítulo VIII: Registo do casamento – Secção II: Registo por 
transcrição”, foi revogado pelo número 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei número 
324/2007, de 28 de setembro
4, juntamente com o restante da “Subsecção IV – 
Transcrição dos casamentos de portugueses no estrangeiro”.  
 
- No que toca à retroatividade dos efeitos do divórcio, é citado o número 2 do artigo 
1789.º, “Data em que se produzem os efeitos do divórcio”: 
 
 
2 – Se a separação de facto entre os cônjuges estiver provada no processo, qualquer deles pode 




- A última secção da parte “B.” refere não ao Código Civil mas ao Código Processo 
Civil, solicitando a marcação de uma tentativa de conciliação, como alude o número 1 
do artigo 995.º, “Convocação da Conferência”: 
 
 
1 – Não havendo fundamento para indeferimento liminar, o juiz fixa o dia da conferência a que 
se refere o artigo 1776.º do Código Civil, podendo para ela convocar parentes ou afins dos 
cônjuges ou quaisquer pessoas em cuja presença veja utilidade. 
 
 
                                                          
4





Este artigo, por sua vez, menciona o 1776.º do Código Civil, “Procedimento e decisão 
na conservatória do registo civil”. Este artigo tem três números, sendo o primeiro o mais 
importante, explicando que a conferência é o último passo do divórcio, onde é 
verificado se os pressupostos legais estão em ordem e se os interesses dos cônjuges e 
dos filhos estão protegidos. É um artigo maioritariamente referente ao divórcio por 
mútuo consentimento, podendo adaptar-se ao divórcio litigioso com as devidas 
mudanças. 
 
Este documento termina determinando que existem duas provas, um documento e uma 
testemunha; o valor deste processo de divórcio é de trinta mil euros e um cêntimo, o 
valor estipulado para qualquer caso que deseje recorrer à segunda instância, se for 
necessário; e que a petição é acompanhada por uma Procuração Forense (o documento 
que confere ao advogado o poder de representar o seu cliente em tribunal) e um 
documento, muito provavelmente aquele que serve como prova. Cita um último artigo 
do Regulamento das Custas Processuais, que justifica a dispensa de pagamento prévio 
da taxa de justiça pela ação de preencher e enviar a petição inicial: 
 
 
  Dispensa de pagamento prévio  
1 – Ficam dispensados do pagamento prévio da taxa de justiça:  
 e) As partes nas ações sobre o estado das pessoas; (…). (Artigo 15.º) 
 
 
3.2. Textos do divórcio em Inglaterra e no País de Gales 
 
Os textos do divórcio em Inglaterra e no País de Gales encontram-se online, em formato 
PDF, e preparados para serem preenchidos e enviados sem necessidade de imprimir. O 
divórcio é constituído por quatro documentos, que podem ser preenchidos por todo o 
género de pessoas e que devem ser remetidos para outras tantas. Porém, devido às várias 
possibilidades, este corpus específico contém dez textos, todos documentos formais mas 
redigidos numa linguagem simples e bastante explícitos no que pedem. São eles: 
 
- A petição para o divórcio/dissolução/separação (judicial) 
(“Divorce/dissolution/(judicial) separation petition”). Este é o maior documento, 
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estando dividido em dez partes e uma introdução. A dita introdução segue o mesmo 
formato em todos os textos: uma tabela a ser preenchida com informações sobre o caso 
e detalhes sobre o modo de preenchimento. Este primeiro texto também tem, antes da 
primeira parte, a principal questão a ser respondida, que guiará o resto dos documentos: 
o que é que se solicita exatamente – divórcio do casamento, dissolução da parceria civil 
ou separação (judicial) dos cônjuges. A partir daqui começa de facto o formulário: 
 A parte 1, “About you (the Petitioner) and the Respondent (your spouse/civil 
partner)”, é sobre as informações comuns da pessoa que se quer divorciar – chamada de 
“Peticionário/a” – e do seu cônjuge – chamado de “Respondente”: nomes, datas de 
nascimentos, moradas, empregos e sexo. O próprio nome, “Sobre o/a Peticionário/a e 
o/a Respondente”, indica isto;  
 A parte 2, “Details of marriage or civil partnership”, trata de informações sobre 
a relação entre os cônjuges: casamento ou parceria civil, datas e locais. É aqui 
necessário o certificado de casamento/parceria civil, tendo a informação de se 
apresentar exatamente como aparece neste documento; 
 A parte 3, “Jurisdiction”, é onde e sob qual lei o processo será decidido. As leis 
diferem dependendo se é um casamento ou uma parceria civil e se ambos residem em 
Inglaterra/País de Gales ou não. Esta parte é uma das mais importantes nesta petição, 
dado que, essencialmente, prova que o divórcio/dissolução/separação (judicial) pode 
ocorrer em Inglaterra ou no País de Gales sob as leis que regem esses processos; 
 A parte 4, “Other proceedings or arrangements”, está dividida em duas curtas 
partes: a primeira referindo-se a qualquer outro processo que tenha estado em tribunal 
relacionado aos cônjuges explícita ou implicitamente; e a segunda sobre elementos 
acordados acerca de uma pensão de alimentos (apenas no caso de a petição ser baseada 
numa separação por cinco anos); 
 A parte 5, apropriadamente nomeada “The fact(s)”, trata de clarificar mais uma 
vez o que é que, exatamente, a petição solicita – divórcio/dissolução/separação 
(judicial) – incluindo também a justificação necessária; esta parte está ligada à 6, 
“Statement of case”, onde existe um espaço para descrever mais detalhadamente essa 
justificação, e ambas as partes então ligadas às declarações de suporte, que são 
documentos onde essas justificações têm o papel principal na forma de fundamentar o 
motivo para a existência da petição; 
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 A parte 7, “Details of children”, é sobre os filhos que o casal possa ter, sem 
oferecer espaço para a informação do destino de tais filhos; está implícito que os 
cônjuges concordam com o que fazer com eles, dado que, se não, devem seguir as 
indicações no início desta parte e realizar outra petição, somente acerca deste assunto; 
 A parte 8, “Special assistance or facilities if you attend court”, trata de detalhes 
caso seja necessário ir ao tribunal (por exemplo, se o cônjuge precisar de transporte, é 
aqui que deve mencioná-lo); 
 Por sua vez, a parte 9, “Service details” está dividida em quatro partes, idênticas 
umas às outras, pedindo informação básica sobre para onde remeter documentos que 
devam ser enviados às pessoas envolvidas no caso, o/a Peticionário/a, o/a Responde, e, 
se existirem, o advogado do/a Peticionário/a e o/ Interveniente; 
 Finalmente, a parte 10, “Prayer” está dividida em três questões: uma última 
declaração do desejo do/a Peticionário/a de terminar a sua relação com o/a 
Respondente, seja ela qual for; questão acerca de quem deve pagar os custos causados 
pelo processo; e duas questões acerca de pensões a pagar ao/à Peticionário/a pelo/a 
Respondente ou às crianças pelo/a Respondente.  
 
- A resposta à petição pelo/a Respondente ou Interveniente (“Answer to a 
divorce/dissolution/(judicial) separation or nullity petition”). Este formulário é apenas 
preenchido se o/a Respondente achar que o divórcio não é necessário ou que os motivos 
para o divórcio citados pelo/a Peticionário são, de alguma maneira, falsos. É um 
documento de oito partes, excluindo a introdução, que segue o mesmo formato da 
anterior – tabela e conselhos sobre o preenchimento. Imediatamente depois da 
introdução está a declaração exata do que o/a Respondente ou Interveniente querem 
concretizar com esta resposta. As partes são: 
 As partes 1 e 2 são específicas a certas circunstâncias – divórcio ou dissolução e 
baseado em separação por cinco anos – pedindo detalhes caso não acredite que o 
casamento tenha chegado a um ponto de rutura irreparável ou caso o 
divórcio/dissolução leve a dificuldades, financeiras ou outras; 
 A parte 3, “Statement of case”, é praticamente uma continuação destas, dando 




 A parte 4, “Orders requested”, questiona quanto ao que o/a Respondente ou 
Interveniente quer exatamente, seja o término do processo seja outra coisa, 
especificando; 
 A parte 5, “Costs”, espelha uma das perguntas da parte 10 do primeiro 
documento, referindo-se aos custos do processo e quem os vai pagar; 
 A parte 6, “Special assistance or facilities if you attend court”, espelha a parte 8 
do primeiro documento, questionando se o/a Respondente ou Interveniente necessita de 
apoio caso haja uma audiência; 
 A parte 7, “Service details” espelha uma das questões da parte 9 do primeiro 
documento, mencionando o advogado que pode ou não ter, e a informação básica de 
como contactar ou enviar-lhe documentos; 
 Por fim, a parte 8 tem a ver com assinaturas; com ligeiras mudanças, esta parte 
está presente na maioria dos documentos seguintes. 
 
- Declarações em suporte do divórcio/dissolução/separação (judicial), a ser 
preenchidas pelo/a Peticionário/a. Existem cinco, cada uma a tratar de uma das 
possíveis justificações para este processo em Inglaterra e no País de Gales:  
Declaração em suporte do divórcio/separação (judicial) baseada em adultério 
(“Statement in support of divorce/(judicial) separation – adultery”) (note-se que o 
adultério não é base para a dissolução de uma parceria civil, dado que apenas se 
considera adultério quando ocorre entre pessoas de sexos diferentes);  
Declaração em suporte do divórcio/dissolução/separação (judicial) baseada na 
deserção do outro cônjuge (“Statement in support of divorce/dissolution/(judicial) 
separation – desertion”);  
Declaração em suporte divórcio/dissolução/separação (judicial) com 
consentimento de ambos os cônjuges baseada numa separação por dois anos ou mais 
(“Statement in support of divorce/dissolution/(judicial) separation – 2 years’ consent”);  
Declaração em suporte divórcio/dissolução/separação (judicial) baseada numa 
separação por cinco anos ou mais (“Statement in support of 
divorce/dissolution/(judicial) separation – 5 years’ separation”);  
E declaração em suporte divórcio/dissolução/separação (judicial) baseada no 
comportamento irrazoável do outro cônjuge (“Statement in support of 
divorce/dissolution/(judicial) separation – unreasonable behaviour”).  
 39 
 
Todas as declarações são semelhantes umas às outras, tanto na forma como no 
conteúdo. Estão basicamente divididas em três partes: uma parte sobre as alegações 
feitas na petição e as circunstâncias que levaram à rutura da relação – circunstâncias 
essas que são a base da declaração; uma segunda parte que se refere à documentação de 
apoio que pode ou não existir (geralmente assinada pelo/a Respondente) e termina com 
o pedido pelo divórcio e, novamente, a questão de quem vai pagar as custas; e uma 
última parte exatamente igual em todas as declarações – a declaração da verdade, onde 
o/a Peticionário/a promete ter apenas dito a verdade. 
 
- A solicitação de um decreto nisi ou uma ordem condicional (dependendo se a 
relação é um casamento ou uma parceria civil) ou de um decreto/ordem de separação 
(judicial) (“Application for a decree nisi/conditional order or (judicial) separation 
decree/order”), que é o primeiro passo para solicitar a finalização do processo de 
divórcio/dissolução/separação (judicial). Este documento está dividido em duas secções 
idênticas: uma a ser preenchida caso o/a Respondente não tenha defendido a petição 
(caso em que o divórcio é por mútuo consentimento de ambos os cônjuges); e outra a 
ser preenchida caso o/a Respondente tenha defendido a petição, ora por não concordar 
que esta é necessária, ora por não concordar com os factos declarados. Neste segundo 
caso, pode solicitar, neste mesmo documento, uma audiência para discutir o processo 
perante o juiz. 
 
- A solicitação de um decreto/uma ordem final (“Notice of application for decree nisi 
to be made absolute or conditional order to be made final”), pelo/a Peticionário/a ou 
pelo/a Respondente (ou por advogados de qualquer um), depois do tempo necessário ter 
passado (um mínimo de seis semanas).  
 
- Este documento tem uma outra versão, digamos, chamado apenas “Application 
notice”, que deve ser preenchido se passar a oportunidade de solicitar o decreto/a ordem 
final (o período para realizar esta ação é de três meses, seis semanas e um dia). Pode ser 
preenchido por qualquer pessoa ligada ao caso, que, independentemente do seu papel, é 
aqui chamada de “Requerente”. Este documento está dividido em quatro partes: dez 
perguntas sobre detalhes do caso (questões 1 a 4), detalhes sobre uma possível 
audiência (questões 5 a 8), e detalhes sobre a documentação além da presente (questões 
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9 e 10); a declaração de verdade; a pergunta 11, que toma forma da assinatura e 
informação acerca do/a Requerente; e a última parte, notas de apoio (“Notice of 
application – Notes for guidance”) acerca de cada pergunta, que explicam exatamente o 
que é que cada uma significa e pormenorizam alguns detalhes anteriormente 
inexplicados – por exemplo, falam dos formulários a preencher no caso de não se poder 
pagar as custas e explicitam sobre os documentos mencionados na pergunta 10.  
 
3.3. A pragmática nos textos jurídicos 
 
A pragmática é o estudo do uso da linguagem tomando em conta o seu contexto. 
Contexto este que não deve limitar-se à forma física do texto ou simplesmente ao que 
veio anteriormente (Ernst-August Gutt citado por Sperber & Wilson, 1998, p. 42-43). 
Assim, é naturalmente uma componente importante de qualquer análise textual. 
Munday (2001, p. 97-99) define a pragmática através de três grandes conceitos: a 
coerência, a pressuposição e as implicaturas. Veremos, agora, cada um destes conceitos 
individualmente.  
 
A coerência depende das expectativas e experiências do público-alvo (Baker citado por 
Munday, 2001, p. 97) e é a “estruturação global da informação do texto” (Albir, 2007, 
p. 415). Castellá (1992 citado por Albir 2007, p. 416) vê a coerência como tanto um 
processo como um produto, tal como a própria tradução, pelo que é possível analisar a 
coerência de um texto de ambos os pontos de vista.  
 
Como processo, Van Dijk (citado por Albir, 2007, p. 417) apresenta a noções de 
macroestrutura, que “é a estrutura global do conteúdo de um texto”, e a superestrutura, 
a “estrutura formal do texto”. A partir daqui, aponta quatro regras a partir das quais se 
analisa a macroestrutura e, portanto, a coerência como processo. Estas regras estão 
todas relacionadas com a informação pertinente ao texto no contexto em que foi 
redigido: a omissão (põe-se de lado a informação que não é essencial ao texto); a 
seleção (seleciona-se a informação relevante para o tema do texto); a generalização 
(analisam-se as características comuns do objeto de estudo); e a integração (integram-se 




Acerca dos textos deste estudo, cujo formato e função é principalmente o de pedir 
informação e raramente o de fornecer informação, pode ser complicado analisar a 
macroestrutura do corpus através destas regras. De facto, é mais pertinente analisar o 
possível preenchimento dos textos do que as suas formas base: os modelos não podem 
omitir ou selecionar informação pois não conhecem com profundidade o contexto em 
que os textos serão utilizados – no entanto, os modelos estão redigidos de modo a que a 
seleção de informação seja parte essencial do seu preenchimento, apresentando várias 
opções; e, como textos jurídicos, generalizar o objeto – o divórcio – e integrar conceitos 
é maioritariamente inadmissível por respeito ao público-alvo e à Lei. Na realidade, 
parece-nos que a regra da seleção de informação é a única comum à macroestrutura de 
todos os textos envolvidos neste projeto; mesmo nos documentos do divórcio sem 
consentimentos de um dos cônjuges, foi selecionada a informação que dá à Autora 
maior possibilidade de conseguir o divórcio. 
 
Sobre a análise da coerência como produto, “reconhecem-se características regulares e 
classificáveis”. Charolles (1978 citado por Albir, 2017, p. 416) apresenta outras quatro 
regras: a da repetição (é a base que suporte o encadeamento de um texto); a da 
progressão (o desenvolvimento do texto na busca por nova informação); a da não-
contradição (nenhum elemento semântico pode contradizer o que apareceu 
anteriormente); a da relação (os factos apresentados têm de estar relacionados com o 
mundo que o texto apresenta, ou seja, têm de fazer parte do mesmo contexto). A análise 
dos textos através destas regras é mais simples, dado que o produto são os corpora que 
tenho a meu dispor, enquanto o seu processo de construção apenas posso adivinhar. Os 
textos repetem-se com frequência, não só literalmente (no caso dos formulários 
ingleses), retomando o tema principal do texto; cada parte dos textos requer e/ou 
apresenta informação nova; os elementos dos textos não se contrariam mediante a 
seleção de informação; e esses elementos estão relacionados com o mundo real – o 
contexto – e as várias situações em que o público-alvo pode estar inserido. 
 
Apesar de a coesão não ser necessariamente uma das grandes componentes da 
pragmática, é parte intrínseca da coerência: não se fala de uma sem se referir a outra. 
Enquanto a coerência tem a ver com o entendimento do texto pelo público-alvo, a 
coesão trata das características semânticas e sintáticas dos textos. Um texto não precisa 
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de ser coeso para ser coerente, quando existe um contexto que o explique. No entanto, 
os textos jurídicos devem ser tanto coerentes – a informação deve estar corretamente 
organizada ao longo do texto – como coesos – a informação deve estar interligada – 
devido à sua natureza e propósito; são textos demasiado formais para não se 
apresentarem coerentes e coesos. Hurtado Albir (2007, p. 419) é da opinião que, entre 
os muitos modelos de relações coesivas, o de Castella (1992) é o mais prático para a 
análise textual, dividindo-as em dois grandes grupos: o da referência (referenciando o 
mesmo elemento pelo texto, não necessariamente pelas mesmas palavras) e o da 
conexão (conectando o texto através de vários recursos de estilo, como a repetição e a 
omissão). 
 
Outro conceito da pragmática, a pressuposição está relacionada com o conhecimento 
linguístico e extralinguístico que o autor supõe que o público-alvo necessite de maneira 
a perceber a sua mensagem (Baker citado por Munday, 2001, p. 98). No caso dos textos 
ingleses, várias vezes é antecipada uma falta de conhecimento que tem como solução o 
material de apoio, o que demonstra uma pressuposição acerca tanto do conhecimento 
necessário para o preenchimento dos formulários como do conhecimento que o público-
alvo detém. As pressuposições também estão relacionadas com o contexto, o que se 
pode ver em todos os documentos: pressupõe-se que o recetor deseje ou esteja a meio de 
um divórcio, e a informação apresentada tem isso em mente quando discute a situação 
dos apelidos (textos portugueses) ou quando questiona a necessidade de uma audiência 
com ambos os cônjuges presentes (textos ingleses).    
 
As implicaturas são outra forma de “inferência pragmática”, e referem-se ao que o autor 
implica em vez que do aquilo que escreve explicitamente. Grice (1975 citado por 
Munday, 2001, p. 98), por sua vez, divide as implicaturas em quatro “máximas”, 
presentes num texto com um emissor e um recetor: a máxima da quantidade de 
informação fornecida – dar apenas a informação necessária; a máxima da qualidade – 
dizer apenas a verdade e o sustentável, ou seja, os factos para os quais existe 
justificação; a máxima da relevância – falar somente no necessário para o objeto do 
texto; e a máxima da maneira – a forma de apresentar o texto deve ser apropriada para a 
mensagem a transmitir. De certa forma, parece-me que estas quatro máximas fazem 
parte da redação de qualquer texto jurídico independentemente da sua função ou do seu 
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tema: os textos jurídicos devem conter a informação relevante e só a informação 
relevante; apresentar falsidades vai contra o seu propósito; e a forma pela qual são 
transmitidos deve seguir certas normas implícitas do género (não só em termos de 
formato, mas também em aspetos da redação do conteúdo tais como a formalidade e a 
terminologia usada). 
 
3.4. A intertextualidade 
 
O objeto de estudo deste projeto advém de dois corpora extensos em ambas as línguas 
de trabalho, constituídos, como já foi visto, por uma série de documentos conectados 
entre si implícita ou explicitamente. Tendo isto em conta, compreender a noção de 
intertextualidade é fundamental para descobrir como os textos interagem e funcionam 
dentro de um universo interligado. Na realidade, segundo a teoria da intertextualidade, 
este é o estado normal de qualquer texto, pois nenhum pode existir por si só, num 
sistema fechado, dado serem “formados por repetição e transformação de outras 
estruturas textuais” (Alfaro, 1996, p. 268).  
 
Note-se que por texto entende-se mais que o simples texto escrito. Todos os tipos de 
texto são aqui considerados, desde imagens (textos visuais) a discursos (textos 
auditivos, quando independentes de uma oralidade pré-fabricada – ou seja, quando são 
espontâneos). Hatim e Mason (1990/1995, p. 155-178 citado por Albir, 2007, p. 437) 
apontam a existência de sete tipos de intertextualidade, pensados no âmbito dos estudos 
literários: a referência, quando o próprio texto indica outro explicitamente; o cliché, 
cujo uso excessivo leva, automaticamente, ao cruzamento com outros textos; a alusão 
literária, conectada ao primeiro tipo de intertextualidade; a autocitação, quando o autor 
cita as suas próprias palavras, conectando os seus textos independentes uns aos outros; o 
convencionalismo, relacionado ao cliché, uma ideia tão frequente que não se sabe donde 
provém; o provérbio, pelo mesmo motivo; e a meditação, relacionada à interpretação 
individual dos efeitos do texto. 
 
O corpus deste estudo tem exemplos principalmente do primeiro tipo de 
intertextualidade, a referência, mencionando outros textos no seu conteúdo (incluindo 
textos que não fazem parte dos corpora de trabalho, como manuais de apoio); ao 
 44 
 
mesmo tempo, tem uma forte forma de alusão, no sentido em que, implicitamente, uns 
textos remetem o público-alvo para outros – consequência da sequencialidade dos 
documentos. Tendo em conta o significado de intertextualidade na aceção “literária” – 
segundo Hatim e Mason, a intertextualidade é uma “precondição para a inteligibilidade 
dos textos, que supõe a dependência de um texto em respeito a outro” (Albir, 2007, p. 
434) – esta não será exatamente o tipo de intertextualidade que convocamos para este 
estudo, apesar dos tipos de intertextualidade presente. 
 
A tipologia de Lemke (1985 citado por Albir, 2007, p. 437), por sua vez, apresenta 
outros tipos de intertextualidade, esta fundamentada nas relações estabelecidas entre os 
textos. Tendo em conta os corpora interligados que constituem este estudo, não é uma 
surpresa que todos estes tipos de intertextualidade estejam presentes: 
 
- relações de género textual, que envolvem todos os textos de um determinado género 
(todos os textos jurídicos, por exemplo);  
- relações de tema, como, por exemplo, a intertextualidade entre um conjunto de textos 
sobre o divórcio;  
- relações estruturais, onde o que conecta os textos é a influência no seu formato – por 
exemplo, a maioria dos textos de chegada, e certamente os que fazem parte deste 
projeto, mantêm a mesma relação estrutural que os textos na língua de partida;  
- e relações de função, onde o que conecta os textos é o seu objetivo, criando aqui uma 
ligação entre os corpora em inglês e em português, o que faz com que, segundo esta 
definição dos tipos de intertextualidade, todos os textos de trabalho deste projeto 




4.  Análise comparativa 
 
A comparação entre os processos de divórcio português e inglês é um dos principais 
objetivos deste trabalho. De uma forma implícita, tem decorrido desde o primeiro 
capítulo, ao serem explicados os processos e durante a descrição dos documentos 
envolvidos. Este capítulo, no entanto, é onde a comparação formal terá lugar, mostrando 
explicitamente as diferenças e as semelhanças entre não só os processos judiciais como 
também o corpus de cada um. Apresenta-se aqui os resultados das análises realizadas 
nos capítulos anteriores.  
 
Esta comparação passará por seis fases. A primeira será uma comparação entre os 
fatores externos e internos dos documentos, uma breve análise textual tanto a nível do 
conteúdo dos documentos como à sua forma e razão de ser, apresentada numa tabela. As 
fases seguintes aprofundarão o assunto, repartindo a comparação em vários níveis, por 
sua vez apresentados em duas colunas: a da esquerda relacionada aos textos portugueses 
e a da direita, aos textos ingleses. A nível discursivo, discutir-se-á a linguagem e o estilo 
utilizados no texto escrito; a nível de conteúdo, serão evidenciadas as diferenças 
jurídicas e em termos da informação que cada processo requer; a nível formal, o foco 
serão as estruturas de cada texto, assim como os seus elementos não-verbais; tal como o 
nome indica, a nível institucional realizar-se-á uma comparação entre as instituições 
envolvidas no processo de divórcio nos diferentes países em questão; finalmente, a nível 
relacional ver-se-á como cada processo lida com os cônjuges a divorciar-se (ou separar-
se) e como os mesmos se relacionam com os documentos e com a Lei. 
 
Então, passamos em seguida à comparação. 
 
4.1. Fatores externos e internos 
 
Os fatores a considerar na análise dos textos estão relacionados com a sua situação 
comunicativa. Nord chama-os de fatores “externos” ou “extratextuais” e “internos” ou 
intratextuais” (2005, p. 42). Tendo em conta que estes fatores estão presentes tanto no 
corpus português como no inglês, são uma boa forma de comparar algumas das suas 
características essenciais. Tomei a liberdade de adaptar uma tabela de análise do texto 
de partida (TP) e perfil do texto de chegada (TC), com a transferência necessária entre 
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eles (Nord, 2005, p. 160), transformando-a numa tabela de comparação geral entre os 
corpora que são os meus objetos de trabalho. 
 
Tanto a tabela original como a adaptada focam-se, então, nos fatores externos e 
internos. Os fatores extratextuais também podem ser vistos como os fatores situacionais 
do texto, numa situação real onde este é utilizado como meio de comunicação. Estes 
fatores fazem as perguntas familiares das análises etnográficas (Nord, 2005, p. 42): 
quem, para quê, para quem, por que meio, onde, quando, porquê e com que função, 
sendo que as respostas às primeiras sete perguntas provavelmente responderão à oitava. 
Assim, estes fatores são: 
- O emissor, que se deve distinguir do produtor do texto. Frequentemente, em certos 
géneros textuais como a literatura e comentário, estas duas identidades são a mesma; no 
género jurídico, porém, é mais comum isto não acontecer, sendo o emissor do texto um 
corpo governamental e o produtor a pessoa que escreve o texto de acordo com as 
instruções que lhe deram, podendo ou não ser mencionada como o autor.  
Para descobrir o emissor e o produtor do texto, devemos perguntar: o emissor é o 
mesmo que o produtor do texto? Se não, o produtor do texto recebe instruções do 
emissor? O produtor do texto é um especialista em produção textual ou no assunto do 
qual o texto trata? (Nord, 2005, p. 47-52) 
- A intenção, definida pelo emissor do texto, que deseja que este provoque um certo 
efeito no recetor. Intenção, efeito e função textual podem ser vistos como três faces 
distintas da comunicação através do texto entre emissor e recetor – a intenção do 
emissor, o efeito que o texto tem no recetor, e a função do texto, que é independente de 
ambos. 
Algumas perguntas a colocar sobre a intenção: por convenção, quais as intenções 
associadas ao género textual em questão? O emissor faz alguma declaração, externa ou 
interna, acerca das suas intenções? (Nord, 2005, p. 53-57) 
- O público-alvo, ou seja, o recetor, aquele sob o qual o texto deve produzir os seus 
efeitos. No entanto, há mais um tipo de público-alvo distinto do recetor: o público-alvo 
casual, que não se espera, ao emitir ou produzir o texto, que o seja – pessoas que são 
alvos do texto por acaso. Como tal, é praticamente impossível preparar o texto para este 
público, e só depois de este efetivamente existir se podem avaliar os efeitos do texto e 
como diferem dos pretendidos. 
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Para descobrir informação relevante sobre o público-alvo, pergunta-se: que informação 
sobre o público-alvo pode ser inferida a partir do ambiente textual? O que se pode 
descobrir sobre o público-alvo tendo em conta a informação disponível sobre o emissor 
e as suas intenções? (Nord, 2005, p. 57-62) 
- O meio pelo qual o texto é transferido do emissor para o recetor, e o local, do qual 
depende o idioma. Este último fator divide-se em duas vertentes: o local do emissor 
e/ou produtor do texto, e o local do recetor, sendo que, por “local” se entende “situação 
discursiva em que se encontram” além da localização física. Estes fatores são 
especialmente importantes no que toca à estrutura do texto (depende do meio) e à sua 
interpretação e compreensão (que pode mudar radicalmente de lugar para lugar). 
Para descobrir o meio deve-se perguntar: qual o meio usado para apresentar o texto à 
ao público-alvo? Enquanto para descobrir o local, pergunta-se: onde foi o texto 
produzido e/ou transmitido? (Nord, 2005, p. 62-70) 
- O momento em que o texto é produzido e no qual o recetor se insere (e também o 
momento em que a tradução é realizada). A maioria dos textos jurídicos com funções 
reais e atuais – ao contrário do textos jurídicos com funções reais mas que foram 
produzidos no passado e continuam a ter efeitos no futuro, como certos contratos 
(exemplo: vários tratados da União Europeia) e dos textos jurídicos produzidos no 
passado cujos efeitos cessaram (exemplo: testamentos) – tem de estar a par, e seguir as 
leis em vigência às quais o próprio recetor deve obedecer. 
Algumas perguntas sobre o momento: quando foi o texto escrito, publicado e/ou 
transmitido? O ambiente textual contém alguma informação sobre isto? Pressupõe-se 
que a informação necessária sobre a dimensão temporal faz parte do conhecimento do 
público-alvo? (Nord, 2005, p. 70-74) 
- O motivo pelo qual o texto foi escrito e por que é que será rececionado. No género 
textual do divórcio, o motivo está ligado a uma convenção: tal como é necessário 
assinar documentos aquando o casamento, é necessária documentação para realizar o 
divórcio. 
O que se deve perguntar para descobrir o motivo: porque é que o texto foi escrito e/ou 
transmitido? Foi escrito para uma ocasião especial? É suposto ser lido ou ouvido mais 
de uma vez ou regularmente? (Nord, 2005, p. 74-77) 
- A função, que depende das configurações dos outros fatores externos. Certas 
configurações são tão frequentes que formam géneros, adquirindo estruturas 
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convencionais. A função textual relaciona-se aos aspetos situacionais da comunicação 
(fatores extratextuais) enquanto o género se relaciona ao aspeto estrutural do texto 
funcional. 
Para descobrir a função, pergunta-se: qual a função textual designada pelo emissor? É 
possível que o recetor utilize o texto para outra função que não a pretendida? O que se 
pode concluir sobre a função textual a partir de outros fatores externos? (Nord, 2005, 
p. 77-82) 
 
Os fatores externos estão mutuamente conectados, criando várias ligações de 
interdependência entre eles que, por sua vez, dão origem aos fatores intratextuais (Nord, 
2005, p. 84). Estes focam-se na análise aprofundada do assunto do texto e das suas 
características frásicas e sintáticas, fazendo perguntas relacionadas com o texto em si e 
não com a sua situação: qual o assunto, que informação está presente, qual a informação 
que não está presente, em que ordem, quais os elementos não-verbais, em que palavras, 
em que tipo de frases, em que tom. Assim, a maior diferença entre fatores externos e 
internos é que os fatores externos podem ser analisados antes da leitura do texto ao 
contrário dos fatores internos, que estão no texto e são igualmente interdependentes uns 
dos outros. 
 
- O assunto do texto. Para alguns tipos textuais, este tem de estar presente no título ou 
numa parte do texto. O assunto é o que forma a coerência textual (as várias frases que 
formam o texto estão assim relacionadas). 
Perguntas para descobrir o assunto: o texto é apenas um, tematicamente coerente, ou 
uma combinação textual? Existe uma hierarquia de assuntos compatíveis? O assunto é 
verbalizado no texto ou no ambiente textual (título, subtítulo, etc.)? (Nord, 2005, p. 93-
98) 
- O seu conteúdo, que pode ser alcançado através de resumo ou paráfrases do texto. O 
conteúdo relaciona-se à coesão textual (os elementos de ligação), à conotação textual (o 
que é implícito devido aos elementos linguísticos escolhidos) e à situação interna do 
texto em comparação com a sua situação externa (a realidade). 
Algumas perguntas a fazer para descobrir o conteúdo do texto: quais são as unidades de 




- As pressuposições, ou seja, o conhecimento que o emissor assume que o recetor tem e 
que, sem ele, a compreensão do texto não será a pretendida. Para qualquer forma de 
comunicação ter sucesso, tanto o emissor como o recetor devem partilhar um mínimo 
aceitável das mesmas pressuposições; se tal não ocorrer, o entendimento entre eles, 
naquele assunto, será impossível. 
Perguntas a colocar sobre as pressuposições: a informação refere-se a que modelo da 
realidade? Esta é verbalizada explicitamente no texto? Ou refere-se implicitamente a 
um determinado modelo da realidade? (Nord, 2005, p. 105-110) 
- A composição do texto, a qual se divide em macroestrutura (composição e ordem das 
unidades; certos tipos textuais têm uma macroestrutura convencional, tais como cartas) 
e microestrutura (palavras, locuções, cláusulas, frases e conexões entre as frases) (Van 
Dijk, 1980, p. 29). 
Acerca da composição textual, deve-se perguntar: o texto é independente ou parte de 
uma unidade superior? A macroestrutura é marcada por sinais óticos ou outros? Existe 
uma composição convencional para este tipo de texto? (Nord, 2005, p. 110-118) 
- Os seus elementos não-verbais, entre os quais se distinguem quatro formas: 
elementos não-verbais que acompanham o texto (exemplo: layout); elementos não-
verbais que suplementam o texto (exemplo: tabelas); elementos não-verbais que são um 
texto independente (exemplo: imagens); e elementos não-verbais que substituem partes 
do texto (exemplo: referências numéricas a decretos-leis em substituição do texto dos 
mesmos). 
O que se deve perguntar para interpretar os elementos não-verbais: quais os elementos 
não-verbais incluídos no texto? Qual a sua função no que toca ao texto verbal? São 
convencionalmente parte do tipo de texto? São determinadas pelo meio? Ou 
especificamente conectadas à cultura? (Nord, 2005, p. 118-122) 
- O léxico usado no texto, que é refletido tanto nos fatores intratextuais – a escolha de 
léxico depende do assunto e do conteúdo do texto – como nos fatores extratextuais – a 
escolha do léxico depende do conhecimento do emissor e do momento em que o texto é 
produzido, motivos pelos quais certos tipos de textos jurídicos têm um léxico mais 
arcaico. 
Na análise do léxico, pergunta-se: como é que os fatores extratextuais se refletem no 
léxico (dialetos regionais e sociais, variedades linguísticas históricas, escolha de 
registo, léxico específico do meio, fórmulas convencionais determinadas pelo momento 
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e função, etc.)? Quais os campos lexicais (terminologias, metalinguagem) presentes no 
texto? Qual o estilo textual? (Nord, 2005, p. 122-129) 
- A estrutura frásica, como o tamanho das frases, a sua complexidade, a distribuição 
entre cláusulas coordenadas e subordinadas no texto e os elementos de ligação coesivos. 
Perguntas sobre a estrutura frásica: as frases são longas ou curtas, coordenadas ou 
subordinadas? Como estão conectadas? Quais os tipos de frases que ocorrem no texto? 
(Nord, 2005, p. 129-131) 
- Os suprassegmentos, ou “tom” específico do texto. Em textos escritos, é indicado 
pelo uso de negrito, itálico, travessões, parenteses, etc. Relaciona-se com a “entoação” 
dada a um texto, que não precisa de ser verbal: por exemplo, certas palavras, com 
significados positivos, dão uma entoação positiva ao texto, enquanto o contrário 
também ocorre. A entoação também pode ser definida pelo contexto textual.  
Acerca dos suprassegmentos: o género textual tem características suprassegmentais 
específicas? Como é que essas características são representadas graficamente? (Nord, 
2005, p. 131-139) 
 
A conexão entre fatores externos e internos é demarcada pela relação que uns mantêm 
com os demais. Por exemplo, o emissor tem de sentir certo interesse pelo assunto para 
redigir sobre ele, assim como estar familiarizado com ele; o conteúdo de um texto 
depende sempre da intenção do mesmo – as intenções de “informar” e “divertir” vão 
sempre levar a conteúdos diferentes acerca do mesmo assunto; por seu lado, as 
pressuposições dependem daquilo que se supõe que o pretendido público-alvo conhece 
ou desconhece. Vemos então como, da mesma forma que os fatores externos e os 
fatores internos mantêm relações de interdependência entre si, estão também 
interligados uns aos outros (Nord, 2003, p. 151). 
 
Fora dos grupos de fatores externos e internos encontramos o efeito, um fator ligado 
especialmente ao recetor, determinado tanto por fatores extratextuais como por 
intratextuais, que também pode ser visto como a sua reação (Nord, 2005, p. 143). 
Existem várias relações importantes que demarcam o efeito: intenção/texto – a intenção 
do emissor antecipa o efeito que este deseja no seu público-alvo, sendo o efeito o seu 
propósito; recetor/texto-mundo – o recetor compara as suas expectativas com o mundo 
(ou realidade) apresentado no texto, cujo efeito está de acordo com o assunto, conteúdo, 
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etc.; e recetor/estilo – a retórica intratextual influencia o efeito que o texto tem no 
recetor. A partir daqui, descrevemos três tipos de efeito: intencional ou não intencional, 
dependendo se o efeito obtido é aquele que o emissor desejava; de distância cultural ou 
de zero distância cultural, dependendo se o mundo apresentado no texto corresponde às 
expectativas do recetor; e convencional ou original, dependendo se as características 
textuais são previsíveis para o recetor ou não. 
 
Tendo visto quais as características de análise, passamos à comparação dos corpora. 
 
Fatores Textos ingleses Textos portugueses Considerações 













E: parceiro que deseja 
o divórcio 
 
PT: o seu advogado 
Os primeiros dados 
referem-se ao 
divórcio por mútuo 
consentimento e os 
segundos ao divórcio 
sem consentimento de 
um dos cônjuges 
Intenção Realizar o divórcio 
Realizar o divórcio 
 
Realizar acordo acerca 
de: morada de família; 
responsabilidades 
parentais; manutenção 
de apelidos; e pensão 
de alimentos 
 
Iniciar o divórcio 
Os dados que vêm em 
segundo lugar no que 
toca aos textos 
portugueses referem-
se aos documentos-
modelos que podem 
fazer parte do 













(também produtor do 
texto) 
 
Tribunal para onde os 
documentos serão 
enviados 
Apesar de os 
documentos serem 
parte do mesmo 
processo, os textos 
ingleses podem ter 
públicos-alvo 
diferentes consoante o 
momento do processo 
Meio 
Formulários em 
formato PDF que 
podem ser preenchidos 
com a informação 
Documentos a ser 
preenchidos com os 
dados pessoais (papel 
impresso) 
A petições inicial do 
divórcio sem 
consentimento de um 







preenchida com os 
dados pessoais e carta 
expondo a situação 
formalmente 
mesmo modelo para 
todos os casos 
Local 
Inglaterra ou o País de 
Gales 
A definir pelo casal 
 
Comarca de Aveiro 
Os textos ingleses e o 
texto português do 
divórcio por mútuo 
consentimento podem 
ser usados em 
qualquer parte da sua 
jurisdição: o que 





A definir pelo 
momento do divórcio 
 
Peça processual 
(petição): agosto 2013 
Carta: novembro 2014 
Os textos ingleses, o 
texto português do 
divórcio por mútuo 
consentimento e a 
peça processual do 
divórcio sem 
consentimento de um 
dos cônjuges podem 
ser usados em 




Um dos membros 
deseja o divórcio e crê 
que o outro não 
contestará 
O casal deseja o 
divórcio 
 
Um dos membros 
deseja o divórcio e o 
outro não 
 
Função Igual à intenção 
Em textos jurídicos, é 
frequente que a sua 
intenção ao realizá-
los e a sua função são 
comuns 





Fatores Textos ingleses Textos portugueses Considerações 
2. Fatores extratextuais 
Assunto 














Detalhes sobre o 
processo de divórcio e 
os arranjos necessários 
para a sua 
concretização; motivo 
do divórcio 
Detalhes sobre o 
processo de divórcio 
e factos acerca da 
relação do casal 
(incluindo motivo do 
divórcio no processo 
sem consentimento 





advogados, se têm 
ou não crianças ou 
bens partilhados, se 
têm ou não morada 
de família, entre 
outros 
Pressuposições Nenhuma 
Sendo um texto 
jurídico com dados 
pessoais privados, 
tem o cuidado de 
expor a informação 
o mais claramente 
possível sem dar 




5 formulários num 




2 páginas formam a 
petição inicial e 4 





apelidos – 1 página; 
prestação de 
alimentos – 2 
páginas; morada de 
família – 4 páginas; 
responsabilidades 
parentais – 10 
páginas 
O diferente número 
de páginas nos 
textos ingleses 
depende do motivo 
do divórcio e se o 
parceiro que 
termina o processo 
é o mesmo que o 







espaçado de forma a 
ser fácil de distinguir 
as secções; alguns 
formulários têm 
“botões” de impressão 
ou restauro 
A petição inicial está 
dividida em secções; 
a carta contém o 
brasão da firma de 
advogados que 
representa o cônjuge 
a requerer o divórcio 
 
Léxico Vocabulário jurídico Vocabulário 





frásicos curtos com 




coordenadas e na ativa 
(ordens imperativas); 
na primeira ou 
segunda pessoas 
Frases longas com 
uma abundância de 
subordinação, 
geralmente na 







O “tom” destes 
textos jurídicos 
pende para o neutro, 
tendo em conta o 





No fim do processo, o casal estará 
efetivamente divorciado (ou possivelmente 
separado, no que toca aos textos ingleses) 
Os efeitos dos 
textos jurídicos têm 
consequências reais 
que vão para além 
das reações do 
público-
alvo/recetor; este 
tipo de efeito é 
intencional, 
convencional e não 
tem distância 
cultural 





4.2. Nível discursivo  
 
Existem muitos tipos de análises possíveis a nível discursivo: há quem considere o 
mesmo que uma análise à estrutural textual, outros pensam que é uma análise do 
conteúdo do documento. Esta análise e comparação a nível discursivo vai focar-se na 
maneira como os textos estão escritos: o estilo de linguagem utilizado, a sua 
formalidade, o seu tom, o seu vocabulário, entre outras características. 
 
Os documentos portugueses são altamente 
formais, com uma linguagem cuidada. 
Como mencionado anteriormente, a 
estrutura frásica é constituída por frases 
longas, que, como tal, contêm orações 
subordinadas. Outras frases estão também 
frequentemente inacabadas, apresentando 
várias opções para o seu fim. Estão 
redigidas na terceira pessoa, e fazem o 
melhor para se dirigirem ao seu público-
alvo da forma mais neutra possível; por 
exemplo, ao contrário da maior parte dos 
outros textos, em vez de usar o masculino 
coletivo, prefere apresentar ambos os 
géneros feminino e masculino, assim 
como o plural e o singular quando tal se 
mostra necessário (por “outros textos” 
entende-se qualquer outro texto 
independentemente do seu género, tipo ou 
propósito; o masculino coletivo é 
considerado o mais próximo que a língua 
portuguesa tem da neutralidade).  
 
Nos documentos modelo, o vocabulário 
Por seu lado, os textos ingleses interagem 
diretamente com o seu recetor e – como 
supramencionado, a maior parte das frases 
está na ativa, tempo Presente do 
Indicativo, na primeira ou segunda 
pessoas. Como tal, estão redigidos numa 
linguagem cuidada mas simples, muito 
explícita e frequentemente explicativa 
(várias vezes remetem o público-alvo para 
outros documentos de apoio, por 
exemplo). As frases são curtas e, tal como 
os textos em português, devem ser 
terminadas pelo cônjuge que está a 
preencher os formulários; porém, 
enquanto os documentos portugueses 
contêm cláusulas de informação onde não 
há escolhas a realizar, todas as partes dos 
textos ingleses requerem a ação do 
recetor. De facto, determinadas partes 
apresentam um espaço próprio a ser 
preenchido unicamente com as palavras 
do recetor da maneira que lhe convier. 
 
O vocabulário é de índole geral, pontuado 
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utilizado é fortemente jurídico mas geral o 
suficiente para casais de quaisquer 
habilitações literárias serem capazes de 
entender o que cada cláusula quer dizer 
sem o apoio de um advogado; estes 
documentos modelo referem-se ao 
divórcio por mútuo consentimento, que 
pode ser realizado na Conservatória com 
grande facilidade.  
 
Os textos do divórcio sem consentimento 
de um dos cônjuges já detêm de uma 
formalidade muito mais assinalada, sendo, 
para todos os efeitos, uma carta entre o 
advogado de um dos cônjuges (emissor) e 
um juiz (recetor). Em termos de 
vocabulário, mantém-se a um nível 
jurídico, apresentando mesmo certas 
expressões formais que não se utilizam no 
dia a dia. 
por determinados termos jurídicos 
relacionados ao tema do divórcio que são 
facilmente entendidos, como, por 
exemplo, “respondent” e “co-respondent”. 
O mais complicado não são termos 
separados, mas o conjunto de vários 
termos em certas frases obviamente 
jurídicas: o primeiro documento, na parte 
“Jurisdição”, apresenta frases longas e 
vários nomes/expressões jurídicos; cada 
unidade é simples de compreender, o todo 
é que pode causar alguma dificuldade. 
 
Todos os documentos seguem as mesmas 
regras discursivas, dado pertencerem ao 
mesmo processo. 
 
4.3. Nível de conteúdo 
 
Esta análise de conteúdo tem como objetivo comparar exatamente o que cada corpus diz 
em relação ao outro. Não a forma como diz, mas a informação que dá ou pede e a 
conexão que uns textos detêm para com os outros. Como textos jurídicos com a mesma 
função e emissores e recetores semelhantes, este é o nível de comparação onde creio 
que os corpora são mais idênticos. Devido ao número de documentos de cada corpus, a 
análise será com base nas características gerais em vez de tratar de cada texto 
singularmente. 
 
Os textos portugueses têm como objetivo, Pelo contrário, os textos ingleses têm 
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maioritariamente, dar informação. No que 
toca aos documentos do divórcio por 
mútuo consentimento, todas as cláusulas 
que não necessitam da intervenção dos 
cônjuges servem para informá-los de 
como determinados aspetos das suas 
vidas, agora separadas, vão mudar – sejam 
esses aspetos relativos à guarda dos filhos 
ou à morada da família. As cláusulas que, 
por sua vez, necessitam das escolhas dos 
cônjuges também oferecem informação, 
mas desta vez para o Estado. Estes textos 
jurídicos são de aplicação do direito, pelo 
que, além de terem consequências 
visíveis, elucidam sobre como 
determinadas coisas devem ser feitas. Os 
textos do divórcio litigioso, pelo contrário, 
são maioritariamente informativos – do 
advogado para o juiz – e uma solicitação; 
não tanto de aplicação do direito como um 
prelúdio para esta; note-se que esta 
petição não é somente para o divórcio, 
pelo que apresenta a neutralidade comum 
a documentos com vários propósitos. 
 
O encadeamento textual dos documentos 
portugueses praticamente inexistente. O 
divórcio sem consentimento de um dos 
cônjuges tem apenas dois textos, se 
considerarmos a petição e a carta formal 
que são, em si, documentos separados, e, 
de facto, um segue o outro, mas não é a 
como principal objetivo pedir informação. 
Este tipo de divórcio, apesar de ser a 
modalidade “mais simples”, necessita de 
um grande volume de dados acerca de 
ambos os cônjuges, do motivo do divórcio 
e de todas as outras pessoas envolvidas. 
Os documentos, na forma de formulários, 
nunca dão apenas informação – de facto, 
até mesmo em situações onde receber 
informação seria mais lógico, ocorre o 
contrário (por exemplo, no último 
documento perguntam quanto tempo é que 
o/a Requerente acha que uma audiência 
em tribunal durará). De certa forma, a 
nível de conteúdo, estes documentos têm 
mais a ver com o divórcio sem 
consentimento de um dos cônjuges, numa 
troca de informação praticamente 
uniforme entre os cônjuges e o tribunal. 
 
Porém, estes documentos estão fortemente 
encadeados, seguindo uma sequência clara 
e móvel. Clara, pois os documentos 
seguem-se logicamente – depois da 
petição de divórcio, o outro cônjuge pode 
responder; se tal ocorrer, o/a 
Peticionário/a preenche um formulário em 
suporte da sua solicitação de divórcio; se 
tal não ocorrer, o/a Peticionário/a pode 
imediatamente pedir ao tribunal que o 
divórcio seja finalizado. Existe aqui um 
prosseguimento, uns documentos 
 58 
 
sua sequência. Os textos do divórcio por 
mútuo consentimento apresentam uma 
encadeação subtil e extremamente 
implícita: as cláusulas do primeiro 
documento a ser assinado na 
Conservatória referem assuntos que os 
alguns acordos tratam, nomeadamente, as 
responsabilidades parentais, o destino da 
morada de família e pensões de alimentos. 
No entanto, não há qualquer menção aos 
acordos em si, e os acordos também não 
referem este documento principal.  
 
 
seguindo-se aos outros. Móvel porque o 
número de documento do processo muda 
consoante as circunstâncias – se o/a 
Respondente não contestar, apenas três 
formulários devem ser preenchidos e 
enviados para tribunal. Pode-se dizer que 
o número elevado de documentos neste 
corpus é em preparação para todas as 
possíveis situações que possa encontrar. 
 
Esta ligação entre os documentos não é 
apenas  implícita, dado que uns referem 
frequentemente os outros, seja a 
questionar se foram lidos (mostrando que 
é necessário estar a par da informação 
anterior), seja a remeter o recetor para 
eles. Na verdade, se levássemos em conta 
todos os documentos de apoio ao divórcio 
na Inglaterra e no País de Gales 
mencionados nos documentos principais, 
este corpus teria o dobro do tamanho. Na 
sua qualidade de documentos jurídicos 
extremamente explicativos, formam uma 
rede de textos expressamente interligados. 
 
4.4. Nível formal 
 
Depois de uma análise sobre como as coisas estão ditas e o que é que, exatamente, é 
dito, a nível formal veremos a estrutura que os textos tomam. Mais uma vez, será uma 
análise geral ao conjunto de textos de cada língua, o que não é uma questão 




Os textos portugueses do divórcio por 
mútuo consentimento seguem a 
formatação familiar de um contrato: uma 
introdução (dados básicos das partes, 
nomeadamente os cônjuges) seguida de 
cláusulas, que podem ou não estar 
divididas em números. A única coisa que 
difere dos contratos normais, além da 
função – se pensássemos nestes 
documentos como contratos, o seu 
propósito seria verificar a quebra de outro 
contrato dentro da Lei – é o facto de os 
cônjuges terem a liberdade de escolha em 
múltiplos assuntos, incluindo a criação de 
outras cláusulas caso as existentes se 
mostrem insuficientes. 
 
Os textos do divórcio sem consentimento 
de um dos cônjuges já detêm de uma 
formatação pouco usual no dia a dia. A 
petição inicial é o mais minimalista 
possível, assemelhando-se a um 
formulário preenchido; a carta formal 
parece uma carta, mas rapidamente se 
torna numa numeração de factos idêntica à 
apresentação de cláusulas. A forma como 
o texto está estruturado faz com que a sua 
leitura, e consequente, a procura de 
informação, seja muito mais fácil em 
comparação com texto seguido, 
simplesmente dividido por parágrafos. 
 
Já os textos ingleses assemelham-se mais 
a questionários. Têm uma estrutura muito 
interessante e raramente encontrada em 
textos jurídicos. É um formato necessário, 
tendo em conta a larga quantidade de 
informação pedida e tornando todo o 
processo mais prático. Em comparação 
com os textos em português, estes 
documentos dão, ao mesmo tempo, mais e 
menos liberdade de escrita e escolha: 
várias perguntas têm uma série respostas 
previamente formuladas, sendo necessário 
optar somente por uma delas; outras, no 
entanto, apresentam caixas de textos onde 
a pessoa a preencher pode apresentar a sua 
versão da história como bem entender. 
 
Estes textos estão muito mais divididos 
que os portugueses, o que, mais uma vez, 
tem lógica se recordarmos a quantidade de 
informação que eles pedem. O motivo 
disto é o seguinte: o divórcio Do-It-
Yourself é uma mistura das modalidades 
de divórcio portuguesas: existe a 
possibilidade de o outro cônjuge 
concordar com o divórcio, caso em que o 
número de “questionários” a preencher 
decresce de forma significativa; o outro 
cônjuge pode, pelo contrário, não 
concordar, caso em que é bastante 
possível que o casal e outros membros 
envolvidos no processo tenham de ir a 
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Esta é, na realidade, uma característica de 
todos os documentos do divórcio, 
incluindo os ingleses; diria mesmo que é 
uma característica de todos os documentos 
de aplicação do direito: interessa que 
sejam o mais simples de ler possível tendo 
em conta que a sua informação pode ser 
delicada e extremamente importante para 
o recetor, e quanto mais fácil for a leitura, 
melhor é o processamento da informação. 
tribunal. Na primeira opção, o que há a 
preencher são os passos comparativos ao 
divórcio por mútuo consentimento; na 
segunda, os procedimentos são idênticos 
ao divórcio sem consentimento de um dos 
cônjuges. Assim, a estrutura dos textos 
tem de estar adaptada para diversas 
hipóteses, não apenas referentes à possível 
dificuldade do divórcio, mas também a 
outros fatores que não se põem em 
questão em Portugal: as diferentes áreas 
de Inglaterra e do País de Gales, as várias 
leis que regem as várias relações 
possíveis, entre outros. 
 
4.5. Nível institucional 
 
Tal como o nome indica, a comparação a nível institucional vai analisar as principais 
instituições relacionadas, de alguma forma, com os processos de divórcio que são objeto 
de estudo deste projeto. Este é, possivelmente, o nível em que ditos processos se cruzam 
mais. 
 
A principal organização envolvida no 
processo de divórcio por mútuo 
consentimento é a Conservatória. O casal 
que pretende divorciar-se encontra tudo o 
que precisa lá: o documento principal que, 
depois de devidamente assinado, é 
enviado para o/a Conservador/a, que, 
juntamente com os acordos, analisa o caso 
e pronuncia os cônjuges ex-cônjuges. Por 
sua vez, a principal organização envolvida 
A instituição a cargo do divórcio em 
Inglaterra e no País de Gales é o tribunal. 
Várias partes nos documentos do processo 
referem-se ao tribunal e, na probabilidade 
de terem de se descolar até ele, oferecem 
assistência – indicando que é uma 
probabilidade maior do que no divórcio 
por mútuo consentimento mas menor do 
que no divórcio sem consentimento de um 
dos cônjuges. Não há um tribunal 
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no processo de divórcio sem 
consentimento de um dos cônjuges é o 
tribunal – mais concretamente, o Tribunal 
de Família e de Menores da área de 
residência dos cônjuges. Dado que o 
cônjuge que não deseja o divórcio é 
automaticamente chamado de “réu” nestes 
procedimentos, está claro que o sistema de 
justiça deve, de alguma forma, intervir. 
Conclui-se então que o governo, de 
alguma maneira, participa em ambos os 
processos; tendo em conta que o 
casamento (e, no caso português, estamos 
apenas a considerar o casamento e não 
outras formas de relações conjuntas, como 
a união de facto), tem de ser reconhecido 
pelo Registo Civil, outra instituição 
governamental, para estar legalizado, tal 
não é uma surpresa. 
 
No caso do divórcio litigioso, é sempre 
necessário a presença de um advogado, o 
que incluí uma quarta parte a este 
processo – vendo cada cônjuge como uma 
parte e a instituição governamental como 
a terceira participante. Um advogado é 
prescindível no divórcio por mútuo 
consentimento de ambos os cônjuges, mas 
frequentemente os cônjuges contratam um 
para lidar com a “papelada”. Geralmente, 
estando os cônjuges em termos 
colaborantes e não tendo questões acerca 
específico, e se o divórcio ocorrer sem 
problemas, ou seja, se as condições 
financeiras e a situação familiar (filhos) 
não forem complicadas, o certo é não 
haver audiência. Independentemente disto, 
a duração mínimo deste processo de 
divórcio é seis semanas, mas geralmente 
pode levar de quatro a seis meses a ser 
completado. O preço do 
divórcio/dissolução é cerca de 648€, 
enquanto o de uma separação (judicial) é 
de 340€; outras solicitações, realizadas 
juntamente com a petição, como por 
exemplo, uma declaração financeira 
(quando os cônjuges não chegam a acordo 
e determinam que o tribunal é quem deve 
decidir como dividir as finanças), têm 
outro preço. 
 
Devido à complexidade do divórcio, e 
apesar das explicações que os documentos 
oferecem, é aconselhável que os cônjuges 
tenham o conselho de um advogado. Esta 
é a maior semelhança entre todas as 
modalidades de divórcio, dado que a 
presença de apoio judicial é sempre 
aconselhável. Porém, o papel do advogado 
na modalidade Do-It-Yourself é 
comparável em primeiro lugar ao papel de 
um advogado na modalidade de divórcio 
sem consentimento de um dos cônjuges, 
considerando principalmente que todos os 
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da partilha de bens ou das 
responsabilidades parentais, o advogado é 
o mesmo para ambos; se ocorrerem 
desavenças, e forem precisos dois 
advogados, é provável que, apesar da 
mútua consensualidade, o caso passe pelo 
tribunal – mas isto raramente acontece 
pois, como já mencionado, o divórcio por 
mútuo consentimento é mais vantajoso 
por ser mais rápido e barato 
(precisamente, 280€, em comparação com 
o preço do divórcio litigioso, que pode ir 
dos 300€ aos 600€) e a última coisa que 
os cônjuges querem é complica-lo; é mais 
simples resolverem o assunto entre si, 
com ou sem o conselho de advogados.  
documentos redigidos/preenchidos vão ser 
analisados por juízes – neste caso, a 
correspondência ocorreria entre advogado 
e juiz, e não cônjuges e juiz. De certa 
forma, a relação com o tribunal é mais 
íntima que no caso português, 
especialmente pensando nos detalhes 
necessários para preencher os formulários 
ingleses. 
 
4.6. Nível relacional 
 
Finalmente, a nível relacional analisaremos brevemente as várias relações existentes em 
volta dos textos. As principais são, sempre, as relações entre texto-emissor e texto-
recetor. No caso de textos jurídicos, notam-se ainda as relações entre os recetores e os 
sistemas de justiça em questão, partindo do princípio que os emissores estão inseridos 
neste e, portanto, a relação entre emissores-sistemas de justiça é bastante próxima. E, no 
caso do processo de divórcio, consideram-se também, a partir dos documentos, as 
relações entre os futuros ex-cônjuges. 
 
No caso das duas modalidades do divórcio 
português, existem uma série de relações 
que em nada se relacionam umas com as 
outras. No divórcio por mútuo 
consentimento, os textos interagem com 
Na modalidade Do-It-Yourself, o facto de 
os textos pedirem tanta informação pode 
demonstrar uma certa falta de 
preocupação quanto à possível frágil 
mentalidade dos cônjuges (pensando, por 
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os cônjuges (ou com os seus advogados) 
de forma neutra e, digamos, “tranquila”: a 
existência dos próprios textos no processo 
divórcio indica que o que há para resolver 
foi/está resolvido, por exemplo, ao 
preencher o acordo acerca das 
responsabilidades parentais, os cônjuges 
demonstram ao sistema de justiça que 
concordam no que fazer sobre a guarda 
dos filhos, possivelmente um dos mais 
delicados assuntos neste processo; o 
mesmo ocorre com os acordos pela 
morada de família e pela pensão e 
alimentos – ao existirem no processo, 
provam que os cônjuges/seu(s) 
advogado(s) têm a situação sob controlo. 
À face disto, não é uma surpresa que a 
relação dos cônjuges com o sistema seja 
praticamente inexistente, os 
procedimentos sendo simples, rápidos e 
realizados na Conservatória do registo 
civil; só em casos extremos os cônjuges 
terão de interagir diretamente com a Lei; a 
exceção será, possivelmente, o Código 
Civil, onde o regulamento do processo de 
divórcio se encontra (a relação dos 
advogados com o sistema de justiça não se 
põe, dado que eles estão inseridos nele, tal 
como os emissores, neste caso, o Estado). 
 
É exatamente o oposto com o divórcio 
sem consentimento de um dos cônjuges. A 
exemplo, em casos justificados por 
comportamentos irrazoáveis como a 
violência doméstica). A interação entre os 
documentos e os cônjuges/advogados é 
comparável a uma audiência em tribunal, 
onde todos os detalhes contam. De facto, 
apesar de existir a possibilidade de 
nenhum dos cônjuges comparecer perante 
um juiz, a relação entre estes e o sistema 
de justiça é muito mais estreita do que no 
caso português. “Estreita” é uma palavra 
decente para definir a miríade de relações 
pertinentes a este processo de divórcio: os 
textos imiscuem-se na vida dos cônjuges; 
o cônjuge que não pediu pelo divórcio, 
mesmo que não responda à petição no seu 
papel de Respondente, tem de ler o seu 
conteúdo; se o motivo do divórcio for 
adultério, é possível que se tenha de dar 
conhecimento dos procedimentos a outra 
pessoa que pode ou não estar interessada 
neles. De certa forma, os sentimentos dos 
envolvidos não tomam parte deste 
processo: é suposto que cada um seja 
capaz de apresentar o seu lado da história 
o mais objetivamente possível, dando o 
maior volume de informação relevante 
capaz de ser partilhado. 
 
O curioso é que todas as relações são mais 
“estreitas”, incluindo a relação entre os 
emissores e os recetores. Esta relação mal 
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petição inicial é o mais neutra possível, 
obviamente, mas a carta formal seguinte, 
comunicação entre o advogado e o juiz, 
apresenta a relação da Autora com o Réu 
sem pudor. Os cônjuges terão certamente 
de comparecer em tribunal – ou, pelo 
menos, a Autora terá, pondo-se a 
possibilidade de o Réu não aparecer, caso 
em que o processo procede sem ele e o 
divórcio é emitido. A relação entre os 
cônjuges não pode ser uma de 
entendimento, pelo simples facto de um 
ter optado por esta modalidade. A relação 
entre cônjuges e advogados é mais 
proeminente, tal como a relação entre os 
advogados e o texto. Basicamente, todas 
as conclusões tiradas sobre as relações no 
divórcio por mútuo consentimento são o 
contrário das do divórcio litigioso. 
se põe no divórcio por mútuo 
consentimento, sendo os emissores a 
Conservatória (totalmente neutra); e o 
emissor do principal texto no divórcio 
litigioso, o texto onde se suporta o 
divórcio, é redigido por um dos membros 
fortemente envolvidos no processo, 
nomeadamente, um advogado. No 
processo Do-It-Yourself supõe-se que o 
emissor dos textos seja o próprio governo. 
Claro, alguém os escreveu, mas não existe 
qualquer marca da sua presença, da sua 
individualidade.  
 
Independentemente disto, o que significa é 
que é o emissor que aconselha os 
recetores a quais formulários se dirigirem, 
é o emissor que explica como responder 
às últimas perguntas. Existe aqui uma 
comunicação unilateral, pois não vai ser 





5.  Análise tradutológica 
 
A tradução dos documentos do processo de divórcio inglês foi realizada com o apoio do 
software de tradução memoQ. O memoQ é o programa de tradução com que estou mais 
familiarizada e, mais importante, aquele que tenho pessoalmente, conferindo-me 
segurança e tempo para traduzir e rever com cuidado. O grande motivo para ver o uso 
do memoQ como imprescindível é a alta repetição dentro e entre os documentos. Apesar 
de o volume de termos ser reduzido (não o suficiente para a criação de uma base 
terminológica), as várias repetições tornam o uso das memórias de tradução 
indispensável. 
 
A análise da tradução consistirá na discussão dos problemas mais complexos 
encontrados ao longo dos documentos. Como supramencionado no capítulo 2, 
“problemas de tradução” não têm nada a ver com as capacidades individuais de cada 
um. Para este estudo, segue-se a tipologia de Nord (2005), que os divide em quatro 
grupos: pragmáticos, linguísticos, relacionados com convenções ou específicos ao texto. 
Frequentemente, as soluções para os problemas encontram-se nas estratégias de 
tradução segundo Pym (2003) de forma implícita ou explícita: paráfrase, empréstimo, 






O termo “respondent” aparece ao longo dos vários textos na língua de partida; o termo 
“respondente”5, embora exista na língua de chegada, é de baixo uso e raramente 
utilizado nesta área de especialidade. Antes de o eleger como a tradução para 
“respondent”, é necessário descobrir o significado de cada conceito. 
 
                                                          
5
 respondente in Dicionário infopédia da Língua Portuguesa com Acordo Ortográfico [em linha]. Porto: 




“Respondent” tem como definição, na área de Direito, “a defendant, especially in 
appellate and divorce proceedings”. O mais frequente equivalente de “defendant” na 
língua de chegada é “arguido”, cuja definição jurídica não se encaixa nesta situação: 
“que ou aquele que se submeteu a uma arguição”; uma definição mais ampla e 
igualmente relacionada a Direito é “que foi repreendido; censurado, condenado”; ora, o 
“respondent” é o cônjuge que responde ao processo de divórcio, aquele que não o pediu, 
mas não está a ser, de forma alguma, acusado de alguma coisa, dado que o processo Do-
It-Yourself está planeado para casos de divórcio geralmente amigáveis. É por este 
mesmo motivo que o termo “réu”, utilizado para se referir ao cônjuge que não pediu o 
divórcio num processo litigioso, não pode usado devido às suas associações semânticas 
geralmente percecionadas como negativas (definições jurídicas de “réu”: “aquele que é 
chamado em juízo para responder por ação cível ou por crime; sujeito em face de quem 
é ajuizada uma ação”; e “autor ou coautor de crime ou delito; culpado, criminoso”). 
 
Vejamos então o termo “respondente”. É um termo jurídico, com a definição de 
“inquirido”, que por sua vez tem como significado “que foi interrogado judicialmente”. 
Outro dicionário
6
 diz-nos que, na área de Direito, tem como definição “pessoa que 
responde aos quesitos de um libelo judicial”. Tendo em conta que um “libelo” é uma 
“exposição escrita e articulada daquilo que o autor intenta provar contra o réu”, 
poderíamos concluir que “respondente” também não é uma boa opção de tradução. No 
entanto, a aceção geral de “respondente” é “pessoa que responde”, o que é exatamente o 
papel do “respondent”. De facto, na área de Direito, os conceitos de “respondent” e 
“respondente” não se cruzam, meramente porque no processo inglês o “respondent” não 
está a ser acusado de nada; por outro lado, “pessoa que responde” é uma definição 
perfeita do que o “respondent” faz no divórcio inglês. Mais, o público-alvo do texto de 
chegada muito provavelmente associará “respondente” com o seu significado geral e 
não com as suas definições jurídicas. Assim, visto as outras opções, “respondente” é o 
melhor equivalente para “respondent”. 
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“Co-Respondent”, apesar das semelhanças com “respondent” não pode ser traduzido 
por “co-respondente”. Esta palavra surge pela primeira vez no segundo documento do 
divórcio inglês e significa “a joint defendant, charged along with the respondent, 
especially a person charged with adultery in a divorce proceeding”. Nos processos de 
divórcio portugueses, a pessoa com quem um cônjuge cometeu adultério pode ser 
chamada a testemunhar, pelo que é uma “testemunha”. No entanto, o papel do “co-
respondent” é responder à petição de divórcio, defendendo-se, se quiser, das alegações 
feitas contra si ou corrigindo factos que crê estarem errados. Assim, concluímos que é 
um termo jurídico para o qual o português não tem uma equivalência direta. 
 
Este é com certeza o termo que deu mais que pensar. A verdade é que, apesar da sua 
proeminência nos documentos, o “co-respondent” tem geralmente um papel muito 
pequeno nos processos de divórcio: ora não é nomeado devido ao facto de a sua 
presença atrasar os procedimentos, ora é nomeado mas, pessoalmente, não quer intervir 
– não é o seu divórcio, afinal. Mais do que o termo, esta figura não existe no sistema 
jurídico português. Existe, no entanto, “interveniente”. 
 
A definição de “interveniente” enquanto termo jurídico no dicionário da língua 
portuguesa Houaiss é a seguinte: “diz-se de ou terceiro que participa de processo 
judicial, quer voluntariamente, por ter interesse na causa, quer por obrigação legal, não 
sendo nem a parte autora nem a ré”. Esta definição é a ideal, apesar da sua falta de 
conexão com o termo “respondente”: não aponta o “co-respondent” como uma das 
partes essenciais (nestes termos, a parte autora seria o/a Peticionário/a e a parte ré seria 
o/a Respondente) e, mais importante, indica que a sua presença não é estritamente 
necessária (neste caso, o “co-respondent” participaria no processo ou voluntariamente, 






Termo: DX no. 
Problema: específico ao texto 
Solução: Delivery Exchange number  
 
Menciona-se “DX no.” no primeiro documento do processo de divórcio inglês, parte 
nove. Significa “delivery exchange number” e, no Reino Unido, refere-se ao número de 
uma empresa/companhia/firma no que toca ao negócio de envio de documentos, DX 
Exchange (https://www.dxdelivery.com/corporate/services/dx-exchange/). Em Portugal 
não existe uma prestação de serviço semelhante, pelo que manter o termo na língua de 
partida é a melhor solução, empregando paráfrase na medida em que optamos pelo 
termo por extenso e não por abreviaturas. Caso o/a Peticionário/a tenha um advogado e 
a firma desse advogado esteja afiliada com esta companhia, a partir do termo inteiro é 
simples perguntar e preencher o necessário. 
 
Termo: Remission ID 
Problema: linguístico 
Solução: Remição de custas 
 
“Remission ID” encontra-se de imediato no primeiro documento, na caixa no topo 
direito, ao lado de “Fee charged”. Este último termo não constituiu um problema: o 
montante a pagar ao tribunal por um processo de divórcio em Portugal é denominado de 
“custas”, termo equivalente a “Fee charged”. Por outro lado, “Remission ID” apresentou 
um problema. O termo não pode ser analisado em separado: “Remission ID” encontra-
se somente nos processos de divórcio, e está pensado para as pessoas que não podem 
pagar o montante necessário pelos procedimentos (caso em que devem preencher outro 
formulário, maioritariamente acerca da sua situação financeira). Em Portugal, tal 
situação não existe nos processos de divórcio – mas existe a chamada “remição”, cujo 
significado pode ser “salvação, resgate”. Geralmente, “remição” é usado como termo 
em Direito quando se fala de pensões, mas neste caso o termo é aplicável. “Remição de 
custas” implica, então, que o montante será pago por outro que não o/a Peticionário/a. 
“Remir”, termo com base no mesmo formante de “remição”, foi também uma opção 
para a tradução de “Remission ID”, mas rejeitado devido ao baixo uso que a palavra 








O verbo “to serve” aparece frequentemente em textos jurídicos ingleses. Significa “to 
make a leagl delivery”; entende-se pela entrega de um documento jurídico pessoalmente 
a alguém. A minha primeira opção de tradução era simplesmente “enviar”, que não 
possui as mesmas conotações; pelo contrário “enviar” implica fortemente que não 
haverá contacto. “Remeter”7, por seu lado, apesar de ser um sinónimo de “enviar”, tem 
como um dos seus significados “entregar” (ato que implica frequentemente um 
encontro) e é usado geralmente como a tradução para este verbo. 
 
Termo: Civil partnership 
Problema: relacionado com convenções culturais 
Solução: Parceria civil/união de facto 
 
Uma “civil partnership” é “uma relação legalmente reconhecida entre duas pessoas do 
mesmo sexo”. Este termo foi formalmente cunhado em 2004, nove anos antes de o 
casamento homossexual ser reconhecido no Reino Unido, e neste momento pouca 
diferença há entre um e outro: tanto o casamento como uma “civil partnership” têm 
benefícios e obrigações semelhantes, exceto vagamente em termos da lei – uma “civil 
partnership” não necessita de qualquer cerimónia para ser legal, apenas de ser registada, 
mas precisa de ir a tribunal para ser desfeita. E, claro, a maior diferença é que apenas 
casais do mesmo sexo podem formar “civil parternships”.8 
 
Em Portugal, a chamada “união de facto” é “(…) uma comunhão de leito, de habitação 
e de mesa, tal como entre pessoas casadas, mas sem o vínculo formal do casamento. 
Este tipo de relação é possível entre pessoas de sexo diferente ou do mesmo sexo.
 9” 
                                                          
7
 remeter in Dicionário infopédia da Língua Portuguesa com Acordo Ortográfico [em linha]. Porto: Porto 
Editora, 2003-2017. Disponível na Internet: https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-
portuguesa/remeter.  
8
 Informação retirada de Citizen Advice (UK). 
9
 Informação retirada de Deveres e Direitos dos Cidadãos. 
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Parecendo arecer o termo perfeito para tradução, dois detalhes imediatamente o 
impedem: primeiro, o facto de a união de facto ser possível independentemente do sexo 
do casal; segundo, a união de facto não está sujeita a registo civil, ao contrário da “civil 
partnership”, que não é reconhecida sem registo. Apesar de as normas da Assembleia da 
República reconhecerem “união de facto” como um equivalente eficaz para “civil 
partnership”, estas diferenças impossibilitam-me de acordar. Optei, portanto, pela 
tradução literal “parceria civil”. Embora conste como um dos sinónimos de “união de 
facto”, raramente é utilizado em Portugal, pelo que o uso do termo diferente demonstra 
logo que são situações diferentes (também sendo reconhecido como equivalente de 
“civil partnership” na jurisprudência brasileira). 
 
Finalmente, um problema não relacionado ao texto escrito foi a estrutura dos 
documentos, um problema específico à formatação destes textos. O software de 
tradução memoQ copia a estrutura dos textos de partida para os textos de chegada, mas 
sendo a estrutura altamente complexa, como é o caso, é necessário uma forte edição 
para os textos de chegada acabarem iguais. O maior problema, contudo, é a diferença de 
espaço utilizado nas línguas em questão: o inglês tem palavras mais curtas, precisa de 
menos explicitação e, principalmente, não tem flexão de género gramatical. A falta de 








Nos primórdios deste trabalho, existiam uma série de perguntas que eu esperava ver 
respondidas ao longo do projeto. Estas questões podem ser divididas em dois grandes 
grupos – perguntas relacionadas com a tradução e perguntas relacionadas com a 
comparação: 
 
Como é que as minhas capacidades tradutológicas se comparam face a um tema 
completamente desconhecido? Quais as minhas maiores dificuldades? Qual o melhor 
método de tradução para estes textos? Qual o impacto que o domínio de um tema tem 
na tradução? Igualmente, como é que o domínio de um género textual impacta a 
tradução? 
 
Como é que o divórcio português se compara com o inglês? Qual é o mais acessível em 
termos textuais? Qual é o mais simples em termos processuais? Qual é o mais amigável 
para todos os envolvidos? O que é que esta comparação nos pode dizer sobre os 
sistemas jurídicos e a cultura de cada país? 
 
Tendo isto em conta, comecemos pela tradução. 
 
Nenhum tradutor vai cegamente fazer o seu trabalho. No mínimo, haverá sempre uma 
leitura a priori dos textos a traduzir, e essa leitura, muitas vezes, leva a pesquisar termos 
desconhecidos para melhor contextualizar. Neste caso, a pesquisa realizada deteve-se 
mais com os processos de divórcio em si do que com os documentos que formam os 
textos de partida. Admito que tive de ser relembrada que o meu grande objetivo tem a 
ver, necessariamente, com a tradução e não com o processo de divórcio por si só; este 
tem tantas facetas e é, de um ponto de vista humano, tão interessante, que ameaçou 
consumir-me. 
 
Será, então, incomum dizer que as maiores dificuldades que tive ao longo das traduções 
estão relacionadas com a pesquisa. Como podemos ver no segundo capítulo deste 
trabalho e segundo Nord (2005), dificuldades tradutológicas são individuais, 
abrangendo quatro grupos: pragmáticas, específicas ao texto, dependentes do tradutor e 
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técnicas. Por seu lado, as dificuldades pragmáticas, foram praticamente inexistentes. As 
traduções são direcionadas a um público-alvo que vive no mesmo local que o público de 
partida, e, como textos jurídicos, adaptação para leis portuguesas é simplesmente 
impossível. Da mesma forma, pouco sofri com dificuldades adstritas ao processo de 
traduzir por si só, dado que o inglês dos textos de partida é praticamente o inglês do dia 
a dia, e a linguagem geral tem um nível intermédio de linguagem jurídica. 
 
Acredito que as dificuldades específicas ao texto estão espelhadas nos vários problemas 
de tradução de especialidade, maioritariamente problemas terminológicos. O divórcio 
inglês processa-se e ocorre num ambiente completamente distinto do português, pelo 
que foi necessária pesquisa para perceber exatamente determinadas coisas – por 
exemplo, as diferenças entre uma parceria civil e uma união de facto, ou o papel de um 
“co-respondent”.  
 
A terminologia é uma área muitíssimo interessante, onde o mesmo termo na língua de 
partida pode ter várias aceções conceptuais na língua de chegada – ou vice-versa. Isto 
deve-se, geralmente, ao contexto em que cada termo se encontra, dado que termos de 
diferentes áreas de especialização, independentemente de serem homográficos, terão 
significados diferentes. Porém, os problemas terminológicos que estes textos 
abrangeram focam-se não em distintos campos de especialização, mas nas diferentes 
culturas em que os textos se inserem; mesmo que residam no mesmo local que os textos 
de chegada, o público-alvo detém um contexto cultural jurídico diferente, sendo 
português. 
 
A complexidade terminológica no que toca ao contexto pode ser examinada com o 
termo “DX no.”, que se refere a algo que simplesmente não existe em Portugal, não 
fazendo parte do contexto cultural português. Assim, não existe tradução possível, nem 
um termo que possa ser adaptado. No entanto, à segunda vista, é um termo que faz parte 
do contexto cultural britânico – e é aí que o público-alvo está, agora, inserido. Temos 
então de ter em conta, quando se trata de traduzir e, principalmente, de terminologia 
específica, o contexto cultural que supomos que o público-alvo teve no passado e o 




Podemos concluír que os problemas terminológicos estão diretamente relacionado com 
as dificuldades técnicas, essencialmente dificuldades de pesquisa e documentação. Este 
trabalho demonstrou-me que, enquanto tradutora, falta-me experiência de pesquisa – 
por exemplo, as minhas fontes não são muitas. Sei que este trabalho me deu uma nova 
apreciação por textos paralelos e especialistas em campos que não o meu – 
especialmente, profissionais de Direito e de Terminologia. Espero levar esta estima pelo 
poder de uma pesquisa aprofundada para todos os meus futuros trabalhos. 
 
As dificuldades de documentação são totalmente diferentes: encontrei os textos ingleses 
online, mas os portugueses envolveram diversas entidades (às quais estou muito grata) 
e, devido à natureza particular de cada processo de divórcio português, acabei com uma 
amostra pequena demais para tirar verdadeiras conclusões acerca dos documentos 
portugueses. Igualmente, os textos ingleses foram atualizados pela última vez em 2013, 
tanto quanto consegui discernir. É muito possível que estejam agora mesmo a ser 
modificados para incluir as mais recentes mudanças no sistema jurídico britânico. 
 
No entanto, apesar da pequena amostra, sinto-me capaz de tirar conclusões acerca das 
traduções, e uma das mais importantes é que o conhecimento do tema do género textual 
(jurídico) tem um forte impacto na tradução. O maior sendo as diferenças de registo e a 
falta de neutralidade na flexão de género. Os textos jurídicos portugueses são altamente 
formais mas, ao mesmo tempo, carregam uma ordem imperativa: muitos dos “please” 
dos textos ingleses foram eliminados na tradução, por exemplo, e tive o cuidado de 
utilizar um registo mais cuidado do que o do texto de partida, por força da adaptação 
cultural necessária. E, obviamente, a neutralidade na flexão de género não existe em 
português; falou-se em usar o “masculino coletivo”, mas a falta de fontes fidedignas e o 
facto de, enquanto nação, estarmos lentamente a caminhar em direção à igualdade de 
género gramatical, tornou isso impossível. A verdade é que incluir ambos os géneros 
aumentou significativamente o texto e, graças à sua estrutura complicada, necessitou de 
edição severa, mas foi definitivamente a opção correta. 
 
Acredito que traduzir estes documentos, mesmo com todos os problemas que a tradução 
acarretou, me forneceu uma preciosa experiência em traduzir fora de um ambiente 




Finalmente, o segundo grupo de perguntas: a comparação. 
 
Comecei este projeto com a ideia de que o divórcio inglês era mais simples que o 
português. Isto deve-se ao seu formato: os textos portugueses apresentam-se em 
parágrafos compridos, enquanto os textos ingleses são construídos por frases curtas, 
perguntas com várias opções e caixas onde um pode escrever como entender. Mais, os 
textos ingleses remetem frequentemente para materiais de apoio e, em certos casos, 
exibem mesmo notas explicativas, demonstrando que a presença de um advogado não é 
obrigatória. Tudo apontava para que fossem mais intuitivos que os portugueses. 
 
Não podia estar mais errada. 
 
Os textos portugueses são curtos e diretos. A petição para o divórcio e os vários acordos 
são os únicos documentos necessários para realizar o divórcio por mútuo consentimento 
entre ambos os cônjuges. O divórcio sem consentimento de um dos cônjuges é ainda 
mais simples em termos documentais: apenas a petição e a carta do advogado para o 
juiz. Depois disto, ambos os divórcios processam-se na Conservatória e no tribunal, 
onde os cônjuges devem estar presentes. 
 
Os textos ingleses são longos, pedem imensa informação e, apesar disto, o divórcio 
pode acabar por ter de ir a tribunal de qualquer maneira. Isto é compreensível. Estes 
documentos cobrem uma miríade de situações, de tal modo que o divórcio Do-It-
Yourself pode ser visto tanto como o divórcio por mútuo consentimento de ambos os 
cônjuges como o divórcio sem consentimento de um dos cônjuges. O facto de ser 
compreensível não altera o outro facto de que o número de documentos torna o processo 
altamente cansativo. Mesmo no que toca à presença de um advogado – não é necessário, 
mas é sempre melhor ter o conselho de um. 
 
Os textos ingleses não são mais acessíveis ou amigáveis que os portugueses. Para além 
de pedirem imensa informação, fiquei com a impressão que a relação que detinham para 
com os cônjuges era quase cruel. Um cônjuge que pede o divórcio baseado em violência 
doméstica deve fazê-lo sob a justificação de “comportamento irrazoável” e até 
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especificar a última vez que este comportamento irrazoável ocorreu; o/a Interveniente, 
apesar de surgir com frequência, é uma figura que está a desaparecer deste processo – 
afinal, não é o seu divórcio; parcerias civis não podem ser dissolvidas com base em 
adultério, sendo que adultério é apenas realizado com uma pessoa de sexo diferente. 
 
Estes textos são de 2013. Estou certa que, num futuro próximo, sofrerão várias 
alterações que os deixarão a par das mudanças que têm ocorrido. No entanto, acerca da 
complicada sequencialidade dos documentos, duvido que seja alterada. Por mais 
oximoro que pareça, é uma prova da praticalidade inglesa, precisando de conhecer o 
mais ínfimo pormenor antes de tomar um decisão ao mesmo tempo que encaixa vários 
atos – divórcio, dissolução, separação (judicial) e até anulação – nos mesmos textos. 
 
Era meu desejo que as traduções realizadas pudessem vir a auxiliar portugueses no 
Reino Unido que, se estiverem habituados aos modos de divórcio em Portugal, imagino 
que se sentirão algo perdidos em meio a tantos documentos com objetivos diferentes 
mas rumo ao mesmo propósito. À parte disto, este trabalho ensinou-me muito: sobre 
mim enquanto tradutora, sobre como ajo sob pressão, sobre textos jurídicos, sobre a 
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XL. ST 2 – Answer to a divorce, dissolution, (judicial) separation or 





XLI. TC 2 – Resposta a petição de divórcio, dissolução, separação 





XLII. ST 2 – Answer to a divorce, dissolution, (judicial) separation or 





XLIII. TC 2 – Resposta a petição de divórcio, dissolução, separação 





XLIV. ST 2 – Answer to a divorce, dissolution, (judicial) separation or 





XLV. TC 2 – Resposta a petição de divórcio, dissolução, separação 





XLVI. ST 2 – Answer to a divorce, dissolution, (judicial) separation or 





XLVII. TC 2 – Resposta a petição de divórcio, dissolução, separação 





XLVIII. ST 3 – Statement in support of divorce and (judicial) separation 




XLIX. TC 3 – Declaração em suporte do divórcio ou separação 





L. ST 3 – Statement in support of divorce and (judicial) separation 





LI. TC 3 – Declaração em suporte do divórcio ou separação 





LII. ST 3 – Statement in support of divorce and (judicial) separation 





LIII. TC 3 – Declaração em suporte do divórcio ou separação 





LIV. ST 4 – Statement in support of divorce, dissolution and (judicial) 





LV. TC 4 – Declaração em suporte do divórcio, dissolução ou 





LVI. ST 4 – Statement in support of divorce, dissolution and (judicial) 





LVII. TC 4 – Declaração em suporte do divórcio, dissolução ou 





LVIII. ST 4 – Statement in support of divorce, dissolution and (judicial) 





LIX. TC 4 – Declaração em suporte do divórcio, dissolução ou 





LX. ST 4 – Statement in support of divorce,  dissolution and 





LXI. TC 4 – Declaração em suporte do divórcio, dissolução ou 





LXII. ST 5 – Statement in support of divorce, dissolution and (judicial) 





LXIII. TC 5 – Declaração em suporte do divórcio, dissolução ou 





LXIV. TC 5 – Declaração em suporte do divórcio, dissolução ou 







LXV. ST 5 – Statement in support of divorce, dissolution and (judicial) 





LXVI. TC 5 – Declaração em suporte do divórcio, dissolução ou 





LXVII. ST 5 – Statement in support of divorce, dissolution and (judicial) 





LXVIII. TC 5 – Declaração em suporte do divórcio, dissolução ou 





LXIX. ST 6 – Statement in support of divorce, dissolution and (judicial) 





LXX. TC 6 – Declaração em suporte do divórcio, dissolução ou 





LXXI. ST 6 – Statement in support of divorce, dissolution and (judicial) 





LXXII. TC – Declaração em suporte do divórcio, dissolução ou 





LXXIII. ST 6 – Statement in support of divorce, dissolution and (judicial) 





LXXIV. TC 6 – Declaração em suporte do divórcio, dissolução ou 





LXXV. ST 7 – Statement in support of divorce, dissolution and (judicial) 





LXXVI. TC 7 – Declaração em suporte do divórcio, dissolução ou 





LXXVII. TC 7 – Declaração em suporte do divórcio, dissolução ou 







LXXVIII. ST 7 – Statement in support of divorce, dissolution and (judicial) 





LXXIX. TC 7 – Declaração em suporte do divórcio, dissolução ou 





LXXX. ST 7 – Statement in support of divorce, dissolution and (judicial) 





LXXXI. TC 7 – Declaração em suporte do divórcio, dissolução ou 





LXXXII. ST 8 – Application for a decree nisi/conditional order or 





LXXXIII. TC 8 – Solicitação para uma ordem/decreto condicional ou 





LXXXIV. ST 9 – Notice of application for decree nisi to be made absolute 





LXXXV. TC 9 – Aviso de aplicação para tornar o decreto condicional 












































XCIV. TC 10 – Aviso de aplicação (pág. 4.2) 
 
 
 
 
